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sem cortar salário, diz Durigan
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mais competitivo do país, com melhor

economia no triênio 2023-2025
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Caio Collet volta a Indianápolis
animado para correr no misto

Caio Collet

Caio Collet e a equipe AJ
Foyt Racing retornam ao Indi-
anapolis Motor Speedway
neste fim de semana para a sex-
ta etapa da temporada 2026 da
Indycar. O desafio acontece na
versão mista do mítico autó-
dromo, em sua configuração
com 14 curvas e voltas percor-
ridas no sentido horário.

O brasileiro patrocinado
pela Combitrans espera manter
o bom momento depois de cra-
var com o Chevrolet #4 a me-
lhor volta dos dois dias de tes-
tes coletivos no oval na sema-
na passada, visando os primei-
ros ensaios para a Indy 500 no
fim deste mês.

Collet já disputou quatro

corridas no traçado misto de In-
dianápolis, em suas campanhas
da Indy NXT em 2024 e 2025. Ele
tem três top 5, sendo que duas
vezes foi ao pódio, em terceiro
lugar na corrida 2 há dois anos e
em segundo na prova 1 no ano
passado.

A corrida da Indycar aconte-
ce neste sábado e tem previsão
de 85 voltas (ou 207,3 milhas). A
categoria anunciou novos parâ-
metros para o uso do push to pass
na prova, com mais liberdade para
os pilotos. Serão ao todo 200 se-
gundo disponíveis com o máxi-
mo de 20s por acionamento e os
competidores estão livres para
acionar o mecanismo de 60 HP de
potência adicional em todas as
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MOTO1000GP retorna a Goiânia
em 24 de maio com o GP Triumph

O MOTO1000GP retorna a
Goiânia (GO) no dia 24 de maio
para a disputa do GP Triumph,
segunda das oito etapas da
temporada 2026. Ao longo do
fim de semana, estão progra-
madas 10 corridas distribuídas
em sete categorias. A etapa
marca a primeira etapa do Cam-
peonato Brasileiro de Motove-
locidade no Autódromo Inter-
nacional Ayrton Senna após a
conclusão das obras de moder-
nização do circuito.

As intervenções foram
conduzidas pela Goinfra, órgão
do Governo de Goiás respon-
sável por obras e infraestrutu-
ra no estado. Entre as melhori-
as estão a reconstrução e am-
pliação do paddock, com mo-

dernização dos boxes, além da
atualização das arquibancadas,
sala de imprensa e camarotes.
Também foram construídos uma
nova torre de controle e um novo
centro médico, enquanto áreas
administrativas, blocos de apoio
e estruturas de armazenamento
passaram por reforma. As mudan-
ças elevam o padrão de conforto
e segurança para público, equi-
pes e profissionais envolvidos na
operação do autódromo.

Na pista, que mantém seus
3.835 metros de extensão, as alte-
rações incluem o alargamento da
reta principal de 12 para 15 me-
tros e das curvas de 12 para 14
metros. As áreas de escape foram
reconfiguradas e ampliadas, com
instalação de novas caixas de bri-

ta ao longo do circuito e o asfalto
foi totalmente substituído. A in-
fraestrutura também recebeu no-
vos sistemas de fibra óptica, pai-
néis eletrônicos e a modernização
dos 22 boxes.

“A chegada do MOTO1000GP
a Goiânia nos traz grande expecta-
tiva. O autódromo passou por uma
grande reforma, com mudanças no
asfalto, aumento da largura, am-
pliação das áreas de escape e ajus-
tes no traçado, o que deve elevar
a velocidade e a segurança dos
pilotos. Isso tende a proporcionar
disputas mais intensas e possibi-
lidade de quebra de recordes. Es-
tamos todos ansiosos para a che-
gada do dia das corridas”, afirma
Marcus Vinicius Tucano, diretor
de provas do campeonato. 

O fim de semana de velocida-
de contará com as categorias
GP1000, GP600, GP Light, Dayto-
na 660 Cup, Yamaha R3 BLU CRU
América Latina nas classes Cup
e Talent, além da Yamaha R15 BLU
CRU América Latina. A programa-
ção de pista terá início na sexta-
feira, 22 de maio, com os treinos
livres. No sábado, 23, serão reali-
zadas as sessões classificatórias
de todas as categorias, além das
primeiras corridas da etapa. No
domingo, 24, os pilotos voltam à
pista para a segunda corrida das
categorias que competem em ro-
dada dupla, além das provas das
demais categorias.

Além das disputas, o público
terá acesso a ativações e experi-
ências ao longo do evento, como

o Mottu Experience, voltado a
motociclistas habilitados, o espa-
ço Mottu Company com exposi-
ção de produtos e o tradicional
moto passeio realizado no domin-
go, que reúne participantes em
uma volta coletiva no circuito. A
estrutura contará ainda com pra-
ça de alimentação, lojas oficiais e
estacionamento gratuito para car-
ros e motos.

O evento oferece estaciona-
mento gratuito (sem seguro) para
carros e motos em todas as cate-
gorias de ingresso. Para mais in-
formações e aquisição de ingres-
sos, acesse www.m1gp.com.br.

O MOTO1000GP, que é o
Campeonato Brasileiro de Moto-
velocidade, segue todos os pro-
tocolos de segurança exigidos

voltas sob bandeira verde, inclu-
sive nas relargadas.

A prova deste sábado é a se-
gunda do calendário em um cir-
cuito misto permanente, caracte-
rística onde o novato brasileiro
mais correu ao longo de sua car-
reira em monopostos. A mais re-
cente delas aconteceu em Barber,
no Alabama, quando Collet fez
bons treinos livres e ficou fora da
segunda fase do quali por deta-
lhes na parte final de sua melhor
volta no Q1.

Após cinco provas no calen-
dário, ele aparece empatado com
Christian Rasmussen em 21º na
tabela de pontos, com 59 tentos
conquistados. Na disputa pelo
Rookie of The Year, contra Den-

nis Hauger e Mick Schumacher, Col-
let é o vice-líder, com 17 pontos de

desvantagem para o norueguês e 15
de margem para o alemão.

A programação do fim de se-
mana determina dois treinos livres
e o quali na sexta-feira. No sábado
acontecem o warmup pela manhã e
a corrida de 85 voltas à tarde. A pro-
va terá transmissão da Band e ca-
nais ESPN.

  “Estou bem animado para
a corrida desta semana. Esta-
mos em constante evolução
com a equipe e chego motiva-
do pelos resultados do teste
da semana passada. Claro que
no misto a realidade é outra,
mas conheço a pista e sabe-
mos os principais pontos a
evoluir para buscar nosso pri-
meiro top10 no ano, especial-
mente durante o treino classifi-
catório”, disse Caio Collet.

pela Confederação Brasileira de
Motociclismo (CBM) e pela Fe-
deração Internacional de Moto-
ciclismo (FIM). O campeonato
conta com o patrocínio da Ya-
maha, Triumph, Honda, Motul,
Pirelli, Suhai Seguradora, Shoei,
Diálogo Engenharia, Mottu e
Tutto Moto e o apoio da Revis-
ta Duas Rodas. As corridas são
transmitidas no canal do You-
Tube do MOTO1000GP, no
BandSports em rede nacional e
em sete países pelo canal New
Brasil, também do Grupo Ban-
deirantes de Comunicação, além
do Canal RACER Brasil. A
GP1000 by Motul tem transmis-
são ao vivo da corrida princi-
pal, no domingo, em rede aber-
ta pela TV Gazeta.

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

29º C

17º C

Quinta: Sol com
algumas nuvens.
Não chove.

Previsão do Tempo

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   4,92
Venda:      4,92

Turismo
Compra:   4,94
Venda:      5,12

Compra:    5,78
Venda:       5,78

O ministro da Fazenda,
Dario Durigan, disse que o
aumento de produtividade ob-
tido com o uso de novas
tecnologias possibilitará que a
redução da escala de trabalho
6x1 seja implementada sem
que haja corte nos salários dos
trabalhadores.

Durigan participou, na
quarta-feira (6), do programa
Bom Dia, Ministro, produzido
pela Empresa Brasil de Comu-
nicação (EBC).

Durante a entrevista, ele
disse que mudanças estruturais

no mundo do trabalho resulta-
ram em avanços em termos de
produção.

“O mundo avançou. As
pessoas estão mais produtivas
e há ganhos digitais, de comu-
nicação. É preciso reconhecer
isso e não passar a conta para
a população”, argumentou o
ministro ao reafirmar o com-
promisso do governo com a
defesa dos interesses dos tra-
balhadores, de forma a garan-
tir que a redução da escala
não venha acompanhada de
reduções salariais.” Página 3
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Educação garante a liderança
 de São Paulo no ranking de

competitividade entre estados

Quase 30% dos
microempreendedores individuais

estão no Cadastro Único

Cate Central realiza seleção
com mais de 200 vagas no setor
de gastronomia nesta sexta (8);

salários chegam a R$ 2.800
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A PALAVRA - ”O Senhor é a minha riqueza e o meu cálice de
bênçãos. Ele é o alicerce que sustenta a minha vida.” Salmo 16.5

Pelo segundo ano consecu-
tivo, São Paulo garante a lideran-
ça do Ranking de Competitivida-
de dos Estados, realizado pelo
Centro de Liderança Política
(CLP). Entre os dez setores anali-
sados no relatório, São Paulo
ocupa o primeiro lugar em edu-
cação e infraestrutura. No com-
parativo com a edição de 2024,
houve avanço também nos pila-
res de eficiência da máquina pú-
blica (2ª colocação) e capital hu-
mano (5º colocação). O estado é
ainda top 3 em sustentabilidade
ambiental e inovação.

Em educação, o primeiro lu-
gar no levantamento é resultado
do desempenho de São Paulo na
taxa de frequência de alunos do
Ensino Fundamental e Médio e

atendimento do ensino infantil,
além da média das notas do Exa-
me Nacional do Ensino Médio
(Enem) e das notas do Índice de
Desenvolvimento da Educação
Básica (Ideb), principal indicador
da qualidade da educação no Bra-
sil. Na última edição, em 2023, São
Paulo obteve média de 6,5 nos
anos iniciais (3º lugar), 5,4 nos
anos finais (4º lugar) e 4,5 no En-
sino Médio (5º lugar).

Para o cálculo do pilar, se so-
mam ainda o status de cada esta-
do dos programas de avaliação
da educação básica. No caso de
São Paulo, o correspondente é o
Sistema de Avaliação de Rendi-
mento Escolar do Estado de São
Paulo (Saresp), aplicado todos os
anos a estudantes do 2º, 5º, 6º,
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Primeiro lugar é resultado de taxa de frequência de alunos do
Ensino Fundamental e Médio e atendimento do ensino infantil

7º, 8º e 9º anos do Fundamental e
nas três séries do Médio. Em 2026,
o Saresp completou 30 anos desde
a primeira prova. O relatório pontua
aqueles Estados que contam com a
política e adotam a avaliação com
periodicidade frequente.

De acordo com o Centro de Li-
derança Política, o pilar educação
possui o terceiro maior peso do
ranking (11,4% do total) – empata-
do com infraestrutura, em razão da
importância econômica e social, e
considerando as graves carências
existentes nos Estados.

“Garantir a permanência dos
estudantes em sala de aula é uma
das principais metas da Secreta-
ria da Educação do Estado de
São Paulo nesta gestão. No final
do ano letivo de 2025, as 5.000

escolas tiveram presença de
91,1% dos alunos, quase 10 pon-
tos percentuais do que a regis-
trada em 2023 (82,5%)”, destaca
o secretário da Educação de São
Paulo, Renato Feder.

“Para melhorar os índices, a
Seduc implantou ferramentas
como a busca ativa e o painel
Aluno Presente, com registro se-
manal das ausências no sistema.
O aumento da frequência também
foi um dos responsáveis pelo re-
sultado histórico da rede paulis-
ta na edição 2025 do Saresp,
quando as unidades estaduais
obtiveram o melhor desempenho
da série histórica em matemática
no Ensino Fundamental, com
avanço em todos os anos”, con-
clui o secretário. (Governo de SP)

Cate Central realiza seleção com mais de
 200 vagas no setor de gastronomia

nesta sexta (8); salários chegam a R$ 2.800
Com mais de 200 vagas de

emprego no setor de gastrono-
mia e salários que variam en-
tre R$ 1.621 (para atendente)
e R$ 2.800 (para cozinheiro),
a Prefeitura de São Paulo pro-
move, nesta sexta-feira (8),
mais uma edição do Contrata
SP na nova sede do Cate Cen-
tral, localizada na rua Álva-
res Penteado, 203. As opor-
tunidades exigem escolarida-
de a partir do ensino funda-
mental completo e idade mí-
nima de 18 anos. Algumas

empresas participantes tam-
bém oferecem treinamento, am-
pliando as chances para quem
busca o primeiro emprego ou de-
seja mudar de área profissional.

Durante a ação, os candida-
tos poderão se candidatar dire-
tamente com as equipes de re-
cursos humanos das empresas
a vagas como ajudante de co-
zinha, atendente de lanchone-
te, balconista, cozinheiro, aten-
dente de mesa, forneiro, cha-
peiro, cumim, copeiro, técnico
em nutrição, sushiman e recep-

cionista, entre outras. Para par-
ticipar, basta se inscrever no Por-
tal Cate até esta quinta-feira (7)
ou comparecer diretamente a um
posto de atendimento com RG,
CPF e carteira de trabalho (física
ou digital).

O Contrata SP conta com o
apoio do Observatório da Gas-
tronomia, ligado à Secretaria
Municipal de Desenvolvimen-
to Econômico e Trabalho. O
Observatório é um espaço de
articulação voltado ao fortale-
cimento da cadeia da alimenta-

ção e da gastronomia, atuando
em conjunto com todos os pro-
fissionais e instituições do setor.
O colegiado visa potencializar as-
pectos ligados à economia, cul-
tura, segurança alimentar e sus-
tentabilidade.

As unidades do Cate também
disponibilizam 2 mil vagas de
emprego em setores como comér-
cio, serviços, construção civil e
logística, entre outros. Os salári-
os chegam a R$ 5.500 para car-
gos como gerente administrati-
vo. (Prefeitura de SP)

No Maio Amarelo, Governo reforça
ações alinhadas ao Plano de Segurança

Viária para salvar vidas

Ações incluem abordagem a motoristas de veículos

O Maio Amarelo terá uma es-
trutura inédita em São Paulo em
2026. A programação do Detran-
SP para o mês dedicado a enfren-
tar a letalidade no trânsito terá
como base o Plano de Segurança
Viária do Estado de São Paulo
(PSV-SP). Lançado em 22 de abril,
o documento estabelece diretri-
zes para salvar 19 mil vidas no
trânsito até 2030, reduzindo pela
metade as mortes. Com essa meta,
o Detran-SP intensifica, ao lon-
go do mês, ações educativas e
operações de fiscalização em
todo o estado.

O Detran-SP planeja realizar
cerca de 655 atividades educati-
vas nas ruas, tendo como princi-
pais alvos os públicos mais vul-
neráveis no trânsito: motociclis-
tas, pedestres e ciclistas. Também
estão previstas mais de 200 ope-
rações de fiscalização, represen-
tando um aumento de 14% na
comparação com o mesmo perío-
do do ano passado. Até o fim do
mês, a expectativa é que sejam
realizadas cerca de 105 mil abor-
dagens em todo o Estado.

Prioridade em diminuir núme-
ro de acidentes

A prioridade deste Maio
Amarelo é o enfrentamento dos

cinco comportamentos de alto
risco no trânsito: o uso de celu-
lar ao volante, a condução sob
efeito de álcool, o avanço de si-
nal vermelho, o excesso de velo-
cidade e a não utilização de equi-
pamentos de proteção.

Leia também: Linha 17-Ouro
completa um mês de operação
com mais de 107 mil passageiros
transportados

As iniciativas reforçam o tra-
balho contínuo já realizado. No
primeiro trimestre de 2026, foram

ampliadas em 75,2% as fiscaliza-
ções contra a alcoolemia em rela-
ção ao mesmo período de 2025, en-
quanto o número de motoristas abor-
dados cresceu 50%. No mesmo in-
tervalo, as ações educativas aumen-
taram 56%, contribuindo para uma
redução de 7,6% no número de óbi-
tos no trânsito no estado.

“O Maio Amarelo é uma opor-
tunidade de mobilização, e neste
ano também a oportunidade de
implementação do Plano de Se-
gurança Viária do Estado de São

Paulo, com potencial para seguir
consolidando um trânsito segu-
ro para todos. Este deve ser um
compromisso contínuo”, diz Ro-
berta Mantovani, diretora de Se-
gurança Viária do Detran-SP.
“Neste Maio Amarelo, ampliare-
mos ações integradas de educa-
ção e fiscalização, alinhadas com
o PSV-SP, para mudar comporta-
mentos, proteger os grupos mais
vulneráveis e salvar vidas. Um
movimento que requer responsa-
bilidade coletiva.”

O PSV-SP foi elaborado em
conjunto com BIGRS (Bloomberg
Philanthropies Initiative for Glo-
bal Road Safety), WRI Brasil e o
GRSP (Global Road Safety Part-
nership), que atuaram na revisão
e na consultoria técnica do plano.

O Maio Amarelo é um movi-
mento de promoção de uma cul-
tura de segurança e respeito à
vida, iniciado no Brasil em 2014
pelo Observatório Nacional de
Segurança Viária (ONSV), orga-
nização da sociedade civil sem
fins lucrativos, inspirada na Dé-
cada de Ação pela Segurança no
Trânsito criada em maio de 2011
pela Organização das Nações
Unidas (ONU) e depois renova-
da em 2021. (Governo de SP)
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Ranking mostra São Paulo como
estado mais competitivo do país, com

melhor economia no triênio 2023-2025
São Paulo registrou o melhor

desempenho econômico entre
todas as unidades da federação
nos últimos três anos. O dado
vem do Ranking de Competitivi-
dade dos Estados 2026, do Cen-
tro de Liderança Pública (CLP),
divulgado na quarta-feira (6) du-
rante o II Congresso do Conse-
lho Nacional de Secretários de
Planejamento (Conseplan), em
Brasília. O recorte considera o
período de 2023 a 2025.

Além do desempenho econô-
mico, São Paulo manteve a primei-
ra colocação no ranking geral pelo
segundo ano consecutivo. O Es-
tado figura no topo dos pilares de
educação e de infraestrutura.

Logo atrás vêm Santa Catari-
na, em segundo lugar, e Paraná,
em terceiro. A dimensão econô-
mica do estudo combina quatro
pilares: infraestrutura, inovação,

capital humano e potencial de
mercado.

A lista das dez melhores eco-
nomias do triênio é completada
por Rio Grande do Sul, em quarto
lugar, Minas Gerais (quinto),
Mato Grosso do Sul (sexto), Es-
pírito Santo (sétimo), Mato Gros-
so (oitavo), Goiás (nono) e Rora-
ima (décimo).

A dimensão econômica do
estudo se apoia em quatro pila-
res: infraestrutura, inovação, ca-
pital humano e potencial de mer-
cado. Os indicadores medem, res-
pectivamente, a oferta de servi-
ços essenciais à produção, os
investimentos públicos em pes-
quisa e desenvolvimento, a qua-
lificação da força de trabalho e o
ritmo de crescimento da econo-
mia local. Pelo CLP, São Paulo se
destaca em três deles: infraestru-
tura, inovação e capital humano.

A edição de 2026 do Ranking
de Competitividade dos Estados
reúne 68 indicadores agrupados
em dez pilares: capital humano,
educação, eficiência da máquina
pública, infraestrutura, inovação,
potencial de mercado, seguran-
ça pública, solidez fiscal, susten-
tabilidade ambiental e sustenta-
bilidade social.

O bom desempenho da eco-
nomia de São Paulo é ancorado
pelas diretrizes do plano São
Paulo na Direção Certa, do Go-
verno de São Paulo, que reúne
um conjunto de medidas volta-
das à modernização da gestão
pública, com foco na eficiência
do gasto, responsabilidade fis-
cal e ampliação dos investimen-
tos. A iniciativa inclui ações como
a reestruturação de órgãos e
agências reguladoras, revisão de
benefícios fiscais, alienação de

ativos, racionalização de despe-
sas e modernização de sistemas
administrativos, com destaque
para a renegociação da dívida
com a União e melhorias nos pro-
cessos de compras públicas.

Na prática, o plano vem con-
solidando um ambiente mais fa-
vorável a investimentos, impul-
sionando o crescimento econô-
mico e a geração de empregos. A
gestão eficiente permitiu avan-
ços em áreas como infraestrutu-
ra, saúde, mobilidade e desenvol-
vimento urbano, além de ganhos
fiscais que viabilizam a continui-
dade de políticas públicas essen-
ciais. O Estado também tem se
destacado em discussões nacio-
nais, como a reforma tributária,
demonstrando que é possível
conciliar responsabilidade fiscal
com desenvolvimento econômi-
co e social. (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Vereadores e vereadoras do PT Lulista consideram que o en-

contro dele com o colega (USA) Trump poderá servir pelo menos
pra alguma recuperação da popularidade [pela reeleição 2026] do
presidente (Brasil)

.
PREFEITURA (São Paulo)
Quem segue apostando que haverá candidatura do MDB à

sua sucessão 2028 é o prefeito Ricardo Nunes. Quem foi [do PSDB
pro MDB] e desconversa é o ex-deputado na ALESP e ex-deputa-
do federal Edson Aparecido

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputados e deputadas do PT Lulista consideram que o en-

contro dele com o norte-americano Trump poderá servir pelo me-
nos pra alguma recuperação da popularidade [pela reeleição 2026]
do presidente brasileiro

.
GOVERNO (São Paulo)
Ex-governador, após ser vice do tucano Alckmin [hoje vice-

presidente ‘Lulista’ ... no PSB], Marcio França espera por apoio do
Alckmin a ele, que é histórico no PSB, achando que merece dispu-
tar uma cadeira no Senado 2026

.
CONGRESSO (Brasil)
Com a presença do ex-deputado federal e ex-presidente da

mesa diretora na Câmara Deputados(as), o ex-presidente Temer
(MDB) foi destaque na comemoração dos 200 anos de histórias
[nas ditaduras e nas repúblicas do país]

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Lula (dono do PT) está com o presidente Trump (USA) pra

negociar como serão seus últimos meses de algum poder com
quem terá algum poder até 2028. Cada um vai criar sua versão de
‘vencedor’. As histórias são assim

.
PARTIDOS (Brasil)
Donos ou donas e sócios ou sócias preferenciais nas suas

legendas [pessoas jurídicas de direito privado desde a Constitui-
ção 1988] seguem mandando nas histórias das prioridades de can-
didaturas nas eleições 2026

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Advogados do ex-banqueiro e preso Daniel Vorcardo fazem

história via delação de quem foi quem nos crimes via banco Mas-
ter. André Mendonça (Supremo) fará história como relator do caso
Vorcaro-Master pra possível CPI

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Produtividade permite reduzir jornada
sem cortar salário, diz Durigan
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Conselho reduz meta de
descarbonização do setor para 0,5%

A meta inicial de diminuir as
emissões de gases do efeito es-
tufa do setor de gás natural em
1% foi reduzida para 0,5%, por
decisão do Conselho Nacional de
Política Energética (CNPE). 

A mudança foi justificada
pela necessidade de ajustes no
mercado de biometano, substitu-
to sustentável ao derivado do
petróleo.

De acordo com o diretor-exe-
cutivo da Associação Brasileira
do Biogás (ABiogás), Tiago San-
tovito, o setor produtivo consi-
dera positiva essa meta inicial.

“A gente está muito feliz com
essa meta de 0,5%, porque já te-
mos volumes vendidos no mer-
cado e o que a gente, de fato, pode
entregar com base em confiança,
credibilidade e transparência, é o
volume que cumpre os 0,5%.”

A medida passou a valer nes-
ta quarta-feira (6), após a publi-
cação da resolução no Diário Ofi-
cial da União.

Segundo André Galvão, su-
perintendente da Associação
Brasileira de Resíduos e Meio
Ambiente (Abrema), a avaliação
inicial do governo previa uma re-
dução ainda maior para 0,25%,
mas a revisão de parâmetros

apresentados pelo setor viabili-
zou o ajuste para 0,5%.

“Existiam parâmetros mais re-
alistas, que a gente poderia apre-
sentar com dados reais das nos-
sas empresas. Era uma questão
de plantas de biometano que es-
tavam para ser inauguradas”,
destacou.

Mercado de Biometano
Além da revisão da meta anu-

al, o CNPE determinou ainda a
constituição de uma Mesa de Mo-
nitoramento do Mercado de Biome-
tano, coordenada pelo Ministério
de Minas e Energia, com o objetivo
de restabelecer a meta em 1%.

Prevista na Lei do Combustí-
vel do Futuro, a meta de emis-
sões de gases do efeito estufa
integra o Programa Nacional de
Descarbonização do Produtor e
Importador de Gás Natural e de
Incentivo ao Biometano. Uma
das políticas que dão base a com-
promissos internacionais como o
Acordo de Paris.

A mudança pode impactar o
cumprimento da Contribuição
Nacionalmente Determinada
(NDC na sigla em inglês), apre-
sentada pelo Brasil durante a 29ª
Conferência das Nações Unidas
sobre Mudanças Climáticas
(COP29), em Baku.

As metas propostas pela
NDC Brasileira definem a redu-
ção de emissões de gases do efei-
to estufa em todo o país dentro
de uma feixa entre 59% e 67%,
até 2035. E a neutralidade das
emissões até 2050.

Na avaliação de André Gal-
vão, o setor de produção de bio-
metano a partir de plantas de
aproveitamento do resíduo sóli-
do segue uma crescente que po-
derá viabilizar, inclusive, uma fu-
tura avaliação que leve à adoção
de percentuais acima de 1% nos
próximos anos, o que poderia re-
verter rapidamente os impactos
da decisão atual.

De acordo com a Biogás, já
há 50 novas autorizações de
plantas a entrarem em funcio-
namento até 2027 e os estudos
de mapeamento de mercado in-
dicam mais 127 empreendimen-
tos até 2030.

“Normal a gente começar
com esse 0,5% no início do pro-
grama. É a primeira pedalada na
bicicleta sem a rodinha. Mas
quando a gente olha no longo
prazo, a gente tem uma meta para
2027 de 1,5% e isso vai subindo
progressivamente até 5% em
2030.” (Agência Brasil)
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O estado do Rio de Janeiro
deu novo passo rumo a um mo-
delo mais sustentável de paga-
mento da dívida com a União. Na
terça-feira (5), o governo federal
autorizou que o Rio deixe o Re-
gime de Recuperação Fiscal
(RRF) para aderir ao Programa de
Pleno Pagamento de Dívidas dos
Estados (Propag), o que vai re-
duzir o pagamento mensal mé-
dio de R$ 436 milhões para R$
119 milhões, de acordo com cál-
culos do Tesouro Estadual.

Para o processo de adesão
ser concluído, algumas etapas
ainda precisam ser cumpridas.
Alguns aspectos jurídicos es-
tão sendo analisados pela Se-
cretaria de Fazenda e pela Pro-
curadoria Geral do Estado. O
governador em exercício, desem-

Governo do Rio é
autorizado a entrar

no Propag para
reduzir dívida

bargador Ricardo Couto, este-
ve reunido com o presidente
Luiz Inácio Lula da Silva na
quarta-feira passada (29) para
tratar da adesão ao Propag, per-
mitindo assim um alívio finan-
ceiro no caixa do governo.

Outra frente de trabalho é a
avaliação dos ativos que poderão
ser utilizados para o abatimento da
dívida no momento da entrada no
programa. Os esforços do gover-
no estão voltados para concretizar
a adesão até o fim de junho.

“O Propag viabiliza o fluxo
de caixa do estado, permitindo
conciliar as parcelas da dívida
com outras despesas necessá-
rias ao funcionamento das po-
líticas públicas”, afirmou o se-
cretário da Fazenda, Guilherme
Mercês. (Agência Brasil)

O ministro da Fazenda, Dario
Durigan, disse que o aumento de
produtividade obtido com o uso
de novas tecnologias possibili-
tará que a redução da escala de
trabalho 6x1 seja implementada
sem que haja corte nos salários
dos trabalhadores.

Durigan participou, na quar-
ta-feira (6), do programa Bom Dia,
Ministro, produzido pela Empre-
sa Brasil de Comunicação (EBC).

Durante a entrevista, ele dis-

O Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social
(BNDES) anunciou na terça-feira
(5) o financiamento de R$ 500
milhões para a prefeitura de Belo
Horizonte realizar obras contra
enchentes e adaptação climática.

As intervenções fazem parte
do Plano de Investimentos em
Resiliência e Adaptação Climáti-
ca do município e do programa
BH Resiliente (Projeto Transfor-
mador Cidade Jardim).

Segundo o BNDES, as obras
têm o objetivo de reduzir riscos
de alagamentos e deslizamentos,
ampliar áreas verdes, recuperar
recursos hídricos e fortalecer a
capacidade de adaptação da ca-
pital mineira a eventos climáticos
extremos.

De acordo com o governo do
Brasil, do total do financiamen-
to, R$ 480 milhões virão do Fun-
do Clima e R$ 20 milhões do BN-
DES Invest Impacto, programa
voltado a investimentos públi-
cos com foco na redução de vul-
nerabilidades socioeconômicas e

BNDES anuncia R$ 500 mi
para obras contra enchentes

em Belo Horizonte
na adaptação e mitigação das
mudanças climáticas.

“São R$ 500 milhões que es-
tamos financiando só para o BH
Resiliente, que é um projeto mui-
to bem concebido: é uma mudan-
ça de percepção da cidade que
dialoga com o aquecimento glo-
bal e com os extremos climáti-
cos”, disse o presidente do BN-
DES, Aloizio Mercadante.

Entre as ações previstas es-
tão a implantação da bacia de
detenção do Parque Calafate, vol-
tada ao controle de cheias; a im-
plantação de parques; a desimper-
meabilização de áreas concretadas
e implantação de jardins de chuva
na região central da cidade; a con-
tenção de encostas em áreas de ris-
co; a revegetação de encostas; a
criação de unidades de conserva-
ção; e a recuperação ambiental de
rios, nascentes e brejos.

Com cerca de 2,3 milhões de
habitantes, a capital mineira tem
389 mil moradores em áreas de ris-
co e cerca de 307 mil, em favelas.
(Agência Brasil)

se que mudanças estruturais no
mundo do trabalho resultaram em
avanços em termos de produção.

“O mundo avançou. As pes-
soas estão mais produtivas e há
ganhos digitais, de comunicação.
É preciso reconhecer isso e não
passar a conta para a população”,
argumentou o ministro ao reafir-
mar o compromisso do governo
com a defesa dos interesses dos
trabalhadores, de forma a garan-
tir que a redução da escala não

venha acompanhada de reduções
salariais.”

“Vamos fazer questão de in-
cluir, em qualquer medida que
seja aprovada no Congresso, a
proteção à não redução de salá-
rio. Não vai haver redução de
salário”, disse.

O ministro lembrou que três
em cada dez trabalhadores brasi-
leiros cumprem jornada de seis
dias por semana, e que a maioria
recebe até dois salários-mínimos.

“Estamos falando de 80%
que ganham até dois salários
mínimos. É o trabalhador de
mais baixa renda. Quem tem
mais alta renda está conse-
guindo escalas mais razoáveis.
A ideia é reconhecer o ganho
de produtividade e fazer com
que a gente transecione de
uma realidade em que a pessoa
tem um dia para descansar, para
dois dias de descanso”, argu-
mentou. (Agência Brasil)

Bancos começam a oferecer o
Desenrola, mas atendimento

 ainda é limitado
Endividados que tentaram

negociar débitos pelo novo De-
senrola na quarta-feira (6) recla-
mam de dificuldade para obter in-
formações e fechar um acordo em
canais digitais de bancos e em
agências no primeiro dia de vali-
dade do novo programa de rene-
gociação de dívidas.

Caixa Econômica Federal,
Banco do Brasil e Itaú anuncia-
ram que já começaram a ofere-
cer descontos. Bradesco infor-
mou que está fazendo um pré-
cadastro, e Santander afirmou,
na terça (5), que faz os testes
necessários para oferecer a
nova modalidade.

A reportagem visitou nove
agências dos cinco maiores ban-
cos pela manhã desta quarta, a
maioria delas região central da
capital paulista. Apenas na Cai-
xa e no Banco do Brasil os fun-
cionários informaram que o de-
vedor já poderia fechar um acor-
do nesta quarta. Funcionários
dos demais bancos não soube-
ram dar detalhes sobre o início
do programa.

O governo anunciou o De-
senrola na segunda-feira, mas os
bancos aguardaram até a noite
por liberações técnicas do Mi-
nistério da Fazenda e autoriza-
ções para liberação das garanti-
as do FGO (Fundo de Garantia
de Operações), que cobre parte
das perdas em caso de inadim-
plência após a renegociação.
Mas ainda há pendências buro-
cráticas para a liberação do uso
do FGTS (Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço).

BANCO DO BRASIL
A advogada Sarah Campos,

29, diz que tentou participar do
programa, pelo aplicativo do
Banco do Brasil, mas foi avisada
de que ainda era preciso aguar-
dar regulamentação. “Falei tam-
bém com um colega que trabalha
no banco, e ele me disse que não
ainda não tinha informação. O
que parece é que os bancos fo-
ram pegos de surpresa”, afirma.

Outro cliente que não quis se
identificar afirmou que tenta en-
trar em contato pelo aplicativo
do banco desde segunda, mas
não consegue acessar o progra-
ma. No contato das 12h desta
quarta, o atendimento pelo
WhatsApp orientou que ele vol-
tasse a entrar em contato no
próximo dia útil.

Em uma das agências do Ban-
co do Brasil visitada às 10h40, o
funcionário disse que o progra-
ma ainda não estava ativo. Em
outra agência visitada às 12h20,
foi informado que já seria possí-
vel renegociar a dívida pelos ca-
nais digitais e no atendimento
presencial seria possível apenas
verificar se o CPF está incluído
no sistema e se a dívida pode ser
contemplada pelo programa.

Procurado pela reportagem, o
Banco do Brasil informou que o
programa começou a funcionar
às 11h desta quarta e que comu-
nicou sua equipe interna desde
terça, quando foram iniciados os
pré-cadastros. No total, segun-
do o banco, mais de 40 mil clien-
tes procuraram a instituição para
verificar se atendem às condi-
ções do programa.

O Banco do Brasil diz que as
renegociações podem ser feitas
pelo WhatsApp da instituição
(61) 4004-0001, no aplicativo, in-
ternet banking, nos telefones
4004-0001 (capitais e regiões me-
tropolitanas) e 0800 729 0001 (de-
mais localidades) e na rede de
agências.

CAIXA
Os gerentes da agência da

Caixa vistada pela reportagem
disseram que já é possível fazer a
renegociação na agência, mas
apenas para quem for quitar a dí-
vida à vista. Segundo informaram,
a opção de parcelar o saldo res-
tante não estava disponível e al-
gumas dívidas do Fies (Fundo de
Financiamento Estudantil) tam-
bém não estariam liberadas.

Um cliente da Caixa, que pre-
feriu não ser identificado, disse

que seu contrato não se encaixa-
va no Desenrola, mas que con-
seguiu negociar desconto de 70%
em programa próprio do banco.

Segundo a assessoria do
banco, o primeiro acordo foi fe-
chado nesta terça, com um cli-
ente de Várzea Paulista (SP),
que quitou à vista a dívida do
cheque especial com 75% de
desconto. Até o final da tarde,
o banco contabilizou a procura
de 5.000 clientes.

A reportagem visitou, no en-
tanto, duas agências da capital
na terça e ouviu de funcionários
que o programa ainda não esta-
va sendo oferecido.

A assessoria da Caixa infor-
mou que os clientes já podem
usar os canais do banco para
aderir ao programa: pelo telefone
Alô Caixa 4004-0104 em capitais
e regiões metropolitanas e 0800-
1040104 nas demais regiões, nas
agências, pelo site da instituição
e pelo WhatsApp 0800-1040104.

ITAÚ
O gerente de uma agência do

Itaú afirmou que a equipe ainda
não havia recebido informações
sobre o programa e não teria con-
firmação sobre o início das ope-
rações. Ele indicou consultar o
site do governo para verificar os
perfis de clientes e de dívidas
que podem ser contemplados.

À reportagem a assessoria do
Itaú informou que o programa já
está disponível em todos os seus
canais de atendimento, seguin-
do os critérios estabelecidos pelo
Desenrola. A renegociação aos
clientes elegíveis é feita pelo apli-
cativo, WhatsApp (11) 4004-
1144, site e parceiros credencia-
dos de renegociação.

BRADESCO
Na sede principal do Brades-

co, na avenida Paulista, os funci-
onários demonstraram incerteza
sobre o funcionamento do pro-
grama. Após consulta interna,
afirmaram que não havia previ-
são de início do Desenrola, es-

pecialmente no que diz respeito
ao envio de dados ao sistema.
A orientação dada foi para
acompanhar as informações
pelo site do governo ou pelos
canais de atendimento telefôni-
co do banco.

Em outra agência do Brades-
co, o gerente informou que todo
o processo de renegociação será
feito exclusivamente pelo site ofi-
cial, sem atendimento presencial
nas agências. Também disse que
não havia recebido as orienta-
ções necessárias para repassar
aos clientes.

A instituição diz que ainda
aguarda autorizações do FGO
(Fundo de Garantia de Opera-
ções) para iniciar renegociações
dentro do novo programa. En-
quanto isso, clientes podem fa-
zer o pré-cadastro no formulário
disponível no portal
renegocie.bradesco.com.br.

O Bradesco também prepara
um programa para renegociar dí-
vidas de quem não se enquadra
no programa pelo site https://
renegocie.bradesco.com.br.

SANTANDER
O gerente de uma agência afir-

mou que o programa ainda não
havia sido iniciado nas agências
do Santander, e previu que os
materiais e insumos necessários
chegariam na semana que vem. A
orientação foi para voltar na quin-
ta ou sexta-feira.

Procurado nesta quarta às
11h45 por email e WhatsApp para
comentar o atendimento, o San-
tander não respondeu até a pu-
blicação desta reportagem. Na
terça, o banco afirmou que es-
tava fazendo testes necessári-
os para iniciar a oferta do servi-
ço aos clientes o mais breve-
mente possível, dentro das re-
gras do programa.

“A instituição coloca seus
canais à disposição dos clien-
tes para atendimento e esclare-
cimento de eventuais dúvidas”,
afirma o Santander, em nota.
(Folhapress)

Quase trinta por cento dos
microempreendedores individu-
ais (MEIs) do país estão inscri-
tos no Cadastro Único (CadÚni-
co), plataforma que reúne bene-
ficiários das políticas de assis-
tência do governo federal. Em
números absolutos, isso repre-
senta 4,6 milhões de MEIs em um
total de 16,6 milhões.

Os dados são do Serviço Bra-
sileiro de Apoio às Micro e Pe-
quenas Empresas (Sebrae) e do
Ministério do Desenvolvimento
e Assistência Social, Família e
Combate à Fome (MDS).

Segundo a pesquisa, cerca de
2,6 milhões de empreendedores
decidiram abrir o CNPJ depois de
aderir ao CadÚnico. Os outros
1,9 milhões abriram o CNPJ antes
da adesão.

A conclusão é que os benefí-
cios sociais são um estímulo para
que as pessoas busquem auto-
nomia financeira, diz o presiden-
te do Sebrae, Rodrigo Soares.

“As políticas públicas impul-
sionam o empreendedorismo. No
ano passado, reunimos uma se-
quência consistente de indicado-
res positivos. O Brasil possui
enorme capacidade produtiva,
tendo os pequenos negócios
como grandes protagonistas. A
inclusão social, de renda e de
emprego passam pelo empreen-
dedorismo”, analisa Rodrigo.

O ministro do MDS, Welling-
ton Dias, destaca que as políti-
cas de Estado garantem mais do
que proteção às famílias.

“Quando uma pessoa acessa

Quase 30% dos
microempreendedores individuais

estão no Cadastro Único
o Cadastro Único, ela passa a ter
oportunidades de qualificação,
crédito e inclusão produtiva. O
que esses dados mostram é que
a política social não é ponto de
chegada, é ponto de partida para
que milhões de brasileiros pos-
sam empreender, gerar renda e
construir um futuro com mais
dignidade”, diz o ministro.

A maioria dos empreendedo-
res inscritos no CadÚnico é mu-
lher (55,3%), não branca (64%),
pertence a famílias de três ou mais
integrantes (51,3%) e tem, pelo
menos, o Ensino Médio comple-
to (51%). A faixa etária predomi-
nante é de adultos entre 30 e 49
anos (53%).

O setor de serviços domina
entre os segmentos de atividade
mais procurados pelos MEIs ins-
critos no CadÚnico: 54%. O per-
centual é explicado principalmen-
te pelo baixo investimento inicial
que esse setor demanda. Em se-
guida, aparece o comércio, com
26%, e a indústria, com 10%.

Os responsáveis pelo levan-
tamento defendem que geração
de emprego e renda, aliada ao
estímulo ao empreendedorismo,
possibilita a superação da pobre-
za. Citam como argumento o fato
de que mais de 2 milhões de famí-
lias saíram do Programa Bolsa
Família em 2025.

A maioria (1,3 milhão) deixou
de receber o benefício em razão
do aumento da renda familiar e
outras 726 mil famílias concluíram
o período na regra de proteção.
(Agência Brasil)
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTES AO SEGUNDO SEMESTRE DE 2025 E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025

BALANÇO PATRIMONIAL

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto lucro líquido por ação)

Ativo Notas 2025
Circulante 38.060
Disponibilidades 4 73
Ativos financeiros 27.049
Ao custo amortizado 4 e 5 9.143

Aplicações interfinanceiras de liquidez 9.143
Ao valor justo por meio do resultado 5 17.906

Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos 17.906
Ativos fiscais correntes e diferidos 3.935

Imposto de Renda e Contribuição Social - A Compensar 365
Imposto de renda e contribuição social diferidos 6 3.258
Outros 312

Outros ativos 7 7.003
Outros Ativos Financeiros
Rendas a receber 5.915
Outros 363
(-) Provisão para perdas esperadas de ativos financeiros (1.563)
Partes relacionadas 2.054
Outros Ativos Não Financeiros
Outros 234

Não circulante 48.346
Realizável a Longo Prazo 2.876

Ativos fiscais correntes e diferidos 2.876
Imposto de renda e contribuição social diferidos 6 2.876

Investimentos em Coligadas e Controladas em Conjunto 8 45.470
Total do ativo 86.406

Passivo e patrimônio líquido Notas 2025
Circulante 16.254
Passivos financeiros 8.526

Ao custo amortizado 10 8.526
Depósitos 8.526

Passivos fiscais 1.993
Imposto de renda e contribuição social correntes 1.993

Outros passivos 11 5.735
Outros Passivos Financeiros
Sociais e Estatutárias 3.627
Fiscais e previdenciárias 672
Provisão para riscos 333
Diversas 888
Outros Passivos Não Financeiros
Credores diversos 215

Não circulante 227

Outros passivos 11 227
Outros Passivos Financeiros
Partes relacionadas 227

Patrimônio líquido 69.925
Capital Social 82.076
Reserva legal –
Reserva de lucros (12.151)
Total do passivo e do patrimônio líquido 86.406

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO

Fluxo de caixa das atividades operacionais Notas
2º Semestre 

2025 2025
Lucro líquido do período 5.455 8.915
Ajustes ao lucro

Depreciação e amortização – 39
Amortização de ágio 8 2.016 4.032
Provisão para perdas esperadas 
 de ativos financeiros 7.a 576 1.065
Provisão participação nos lucros 21 1.716 2.560
Provisão para riscos 22 333 1.813
Imposto de renda e contribuição 
 social corrente e diferidos 12 952 1.342
Resultado de participações 
 em controladas e coligadas 8 (3.205) (6.053)

(Aumento) Decréscimo Líquido 
 nos Ativos Operacionais

Ao valor justo por meio do resultado (9.406) (7.281)
Ativos fiscais correntes – 156
Outros Ativos Financeiros 796 692

Aumento (Decréscimo) Líquido 
 nos Passivos Operacionais 

Passivos Financeiros Mensurados ao Custo Amortizado (501) (54.825)
Outros Passivos Financeiros (1.310) (10.581)
Pagamento de Imposto de Renda e Contribuição Social 1.266 3.612

Caixa líquido (aplicado) pelas atividades operacionais (1.312) (54.514)
(Decréscimo) líquido de caixa e equivalentes de caixa (1.312) (54.514)
Início do semestre/exercício 10.528 63.730
Final do exercício 4 9.216 9.216
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa (1.312) (54.514)

Notas
2º Semestre 

2025 2025
Receitas de juros 14 1.904 3.614
Resultado de ativos e passivos financeiros 
 ao valor justo por meio do resultado 14 3 (1)
Outras rendas operacionais 14 – 49
Receitas da intermediação financeira 1.907 3.662
Provisão para perdas esperadas de ativos financeiros (576) (1.065)
Despesas da intermediação financeira (576) (1.065)
Resultado da intermediação financeira 1.331 2.597
Receita de prestação de serviços 15 19.616 39.402
Despesas de pessoal 16 (4.274) (8.998)
Outras despesas administrativas 17 (7.635) (15.147)
Despesas tributárias 19 (1.506) (3.090)
Resultado de participações 
 em coligadas e controladas 8 3.205 6.053
Amortização de ágio 8 (2.016) (4.032)
Outras receitas operacionais 18 2.404 2.449
Outras despesas operacionais 18 (578) (2.113)
Outras Receitas (Despesas) operacionais 9.216 14.524
Resultado operacional 10.547 17.121
Resultado não operacional – –
Resultado antes da tributação sobre o lucro 10.547 17.121
Imposto de renda (1.511) (2.681)
Contribuição social (913) (1.623)
Constituição (realização) imposto de 
 renda e contribuição social diferidos (952) (1.342)
Imposto de renda e contribuição social 12 (3.376) (5.646)
Participações societárias no lucro (1.716) (2.560)
Lucro líquido do período 5.455 8.915

Quantidade de ações 65.209 65.209
Lucro líquido por lote de mil ações 83,65 136,71

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
2º Semestre 2025 2025

Lucro líquido do período 5.455 8.915
Outros resultados abrangentes – –
Outros Resultados Abrangentes que 
 serão reclassificados para o resultado – –
Outros Resultados Abrangentes que não 
 serão reclassificados para o resultado – –
Resultado abrangente 5.455 8.915

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Eventos
Capital 

social
(Prejuízos) 

acumulados Total
Saldos em 30 de junho de 2025 82.076 (17.606) 64.470
Lucro líquido do exercício – 5.455 5.455
Saldos em 31 de dezembro de 2025 82.076 (12.151) 69.925
Mutação do semestre – 5.455 5.455

Saldos em 31 de dezembro de 2024 82.076 (21.066) 61.010
Lucro líquido do exercício – 8.915 8.915
Saldos em 31 de dezembro de 2025 82.076 (12.151) 69.925
Mutação do exercício – 8.915 8.915

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
1. CONTEXTO OPERACIONAL
A MAF Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“MAF”; “MAF DTVM” ou 
“Distribuidora”) é uma sociedade anônima de capital fechado sediada à Rua Al-
ves Guimarães, 1212, Pinheiros - SP. A MAF DTVM foi constituída em 30 de maio 
de 2019 a partir da Assembleia Geral de Constituição (“AGC”) com a cisão parcial 
de bens do Banco Modal S.A. A aprovação do órgão regulador foi concedida em 
22 de outubro de 2020 e, dessa forma, a MAF DTVM iniciou as suas operações em 
1º de novembro de 2020. Através de suas controladas APEX Asset Management 
(“MAM”) e a APEX Administradora de Recursos (“MAR”) a MAF atua na gestão de 
recursos de terceiros e administração e gestão de fundos de investimentos líqui-
dos e tem por objetivo a prestação de serviços de administração de carteiras de 
valores mobiliários, custódia de valores mobiliários, escrituração e emissão de 
certificados de valores mobiliários, entre outros. A Distribuidora é controlada 
pela APEX Fund Holding Ltda (“Companhia”), CNPJ nº 37.668.744/0001-99, que 
possui 100% das ações em circulação da Distribuidora. A APEX Fund Holding Ltda 
é controlada pela Apex Group Ltd. situada em Bermudas, que possui 100% das 
quotas da companhia.

2. BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO 
DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil, que incluem as normas consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições 
do Sistema Financeiro Nacional - COSIF, normatizações do Conselho Monetário Na-
cional (“CMN”) e Banco Central do Brasil (“BACEN”) e da Lei das Sociedades por 
Ações do Brasil. Com a publicação da Resolução BCB n° 92 em 6 de maio de 2021, 
com vigência a partir de 1° de janeiro de 2025, o BACEN realizou uma atualização na 
estrutura de seu elenco de contas. Desta forma as informações contábeis do exer-
cício de 2025, bem como todos os documentos regulatórios que utilizam em sua 
composição as contas do plano COSIF, já estão adaptados ao novo plano, e estão 
sendo submetidos ao Banco Central conforme seus respectivos prazos de entrega de 
acordo com a Resolução nº 4.818 de 29/5/2020, Resolução BCB nº 2 de 12/08/2020 
e Resolução BCB nº 352, de 23/112023, para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2025, a Administração optou pela apresentação das notas explicativas comple-
tas e está dispensadas da apresentação comparativa nas demonstrações financeiras 
referentes aos períodos do ano de 2025 relativamente aos períodos anteriores. As 
presentes demonstrações contábeis foram aprovadas pela Administração em 04 de 
maio de 2026. 2.2. Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações contá-
beis estão sendo apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Distribuidora. 
Todas as informações apresentadas em Real foram convertidas para o milhar, exceto 
quando indicado de outra forma. 2.3. Continuidade: A Administração avaliou a 
capacidade de a Distribuidora continuar operando normalmente e está conven-
cida de que ela possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. 
Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento sobre incerteza material 
que possa gerar dúvidas significativas a respeito de sua capacidade de continuar 

operando. Dessa forma, estas demonstrações contábeis individuais foram prepa-
radas com base no pressuposto de continuidade operacional. 2.4. Convergência 
às normas internacionais de contabilidade: Foram adotados, os pronunciamen-
tos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) homologados pelo CMN e BACEN, quais sejam: • Resolução CMN nº 
4.924/2021 - CPC 00 (R2) - Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro; • Reso-
lução CMN nº 4.924/2021 - CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos; • 
Resolução CMN nº 4.818/2020 - CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa; • 
Resolução CMN nº 4.818/2020 - CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas; 
• Resolução CMN nº 4.975/2021 - CPC 06 (R2) - Arrendamentos; • Resolução CMN 
nº 3.989/2011 - CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações; • Resolução CMN nº 
4.924/2021 - CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de 
Erro; • Resolução CMN nº 4.818/2020 - CPC 24 - Evento Subsequente; • Resolução 
CMN nº 3.823/2009 - CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingen-
tes; • Resolução CMN nº 4.967/2021 - CPC 28 - Propriedade para Investimento; • 
Resolução CMN nº 4.877/2020 - CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados; • Resolução 
CMN nº 4.818/2020 - CPC 41 - Resultado por Ação; • Resolução CMN nº 4.924/2021 
- CPC 46 - Mensuração do Valor Justo ; e • Resolução CMN nº 4.924/2021 - CPC 47 
- Receita de Contrato com Cliente. Com relação a Resolução CMN n°4.975/2021 e 
suas alterações posteriores, a qual estabelece a observância ao pronunciamento 
técnico CPC 06 (R2), está facultada a sua adoção para os contratos de arrendamento 
firmados até 1° de janeiro de 2025, conforme o § 5º da referida resolução. Dessa 
forma a Distribuidora adotou de forma prospectiva a aplicação da referida norma, 
conforme § 5º da referida Resolução, para os contratos a serem celebrados a partir 
de janeiro de 2025. O CMN também editou normas proprietárias que incorporam 
parcialmente os pronunciamentos emitidos pelo CPC e são aplicáveis às demons-
trações contábeis: • Resolução CMN nº 4.534/2016 - CPC 04 – (R11) - Ativo Intan-
gível; • Resolução CMN nº 4.535/2016 - CPC 27 -Ativo Imobilizado; e • Resolução 
BCB 352/2023- CPC 48- Instrumentos Financeiros. 2.5. Estimativas e premissas: 
As demonstrações contábeis incluem estimativas e premissas, como a mensuração 
de provisões para perdas, estimativas do valor justo de determinados instrumentos 
financeiros, provisão para contingências, ativos não financeiros, estimativas refe-
rentes à seleção das vidas úteis do ativo imobilizado entre outras. Os resultados 
reais podem apresentar variações em relação às estimativas. 2.6. Adoção inicial 
Resolução BCB n° 352/2023: A partir de primeiro de janeiro de 2025 a Resolução 
BCB n° 352/2023 entrou em vigor, e com ela tivemos mudanças na nomenclatura, 
classificação e metodologia de apuração de ativos financeiros, passivos financeiros 
e cálculo da perda esperada associada ao risco de crédito. Fizemos um levantamen-
to desses impactos para 01/01/2025, vide quadros resumo abaixo:
Conciliação do Patrimônio Líquido
Patrimônio líquido antes dos ajustes estimados provenientes 
 da adoção da Res. BCB nº 352 - 23/11/2023 (em 31/12/2024) R$ 61.340
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (178)
Patrimônio líquido após ajustes da Res. 
 BCB nº 352 - 23/11/2023 (em 01/01/2025) R$ 61.162

zado: Estão demonstrados pelo custo de aquisição e são depreciados pelo método 
linear com base em taxas anuais que variam de 10% (moveis e Equipamentos de 
Uso) e 20% (Equipamento de Processamento de Dados). Os itens do ativo imobili-
zado são baixados quando vendidos ou quando nenhum benefício econômico futu-
ro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa 
do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor 
residual do ativo) são reconhecidos na demonstração do período em que o ativo 
for baixado. g) Intangível: Os ativos intangíveis são compostos por licenças ad-
quiridas de programas de computador e custos de desenvolvimento de softwares e 
plataformas de negócio e são amortizados pelo método linear com base em taxas 
que contemplam a vida útil estimada considerando os benefícios econômicos futu-
ros a serem gerados. h) Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes: 
Demonstrados pelos valores de custo incluindo, quando aplicável, os rendimen-
tos, encargos e as variações monetárias e cambiais incorridas, deduzidos das 
correspondentes rendas, despesas a apropriar e, quando aplicável, provisões para 
perdas. i) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): Conforme a 
Resolução BCB nº 352 /23 do Banco Central, é definido a utilização da metodolo-
gia de perda esperada simplificada para as instituições enquadradas no Segmento 
4 (S4) ou no Segmento 5 (S5), conforme regulamentação vigente, ou integrantes 
de conglomerado prudencial enquadrado nesses segmentos. Visto que o Grupo 
APEX pertence ao Segmento S4, o modelo a ser adotado é o simplificado. Dentro 
dos critérios estabelecidos para mensuração da provisão para perdas esperadas, 
devem consideradas as perdas incorridas dos instrumentos financeiros, conforme 
definidos pela Resolução nº 352/23, art. 76, para operações adimplidas e inadim-
plidas. Adicionalmente, a resolução não dispensa a instituição da aplicação da 
metodologia completa de apuração da provisão para perdas esperadas associadas 
ao risco de crédito de constituir provisão adicional de acordo com tipo de carteira 
e os percentuais. Conforme o normativo, são consideradas as expectativas de 
eventos futuros e condições econômicas, além de evidências objetivas de perda no 
valor recuperável dos ativos. Isso ocorre como resultado de um ou mais eventos de 
perda ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos, os quais impactam ne-
gativamente os fluxos de caixa futuros previstos do ativo, podendo ser estimados 
de forma confiável. A instituição não reconhece novas apropriações de receita a 
partir do momento que a Administração entende que o ativo financeiro se enqua-
dra nas definições de ativos com problemas de recuperação de crédito (“ativos 
problemáticos”), com exceção para os ativos oriundos de direitos a receber por 
contrato de prestação de serviço, pois, pela sua natureza, requer o reconhecimen-
to da receita e recolhimento de impostos mediante a prestação dos serviços. Con-
forme a Resolução BCB 352/23, a metodologia simplificada requer que a Distribui-
dora faça a constituição de provisão em montantes suficientes para fazer face à 
totalidade da perda esperada na realização desses ativos. Metodologia de esti-
mativa da perda esperada: De acordo com o art. 40 da Resolução BCB n° 352/23, 
a avaliação da perda esperada deve ser efetuada com base em critérios consisten-
tes e passíveis de verificação, amparada por informações internas e externas. Para 
estimar a perda esperada, a instituição deve utilizar técnica de mensuração com-
patível com a natureza e a complexidade dos instrumentos financeiros, o porte, o 
perfil de risco e o modelo de negócio da instituição. Para os ativos financeiros re-
ferentes a direitos de receber por prestação de serviços, dada a natureza desse 
ativo, que não se trata de operação de crédito ou possui características de conces-
são de crédito, ele não se enquadra nas definições de provisões para perda espera-
da definidas no art. 50, bem como para as provisões adicionais definidas no Art. 
76 e 78, bem como não se enquadra nas definições de carteiras C1 a C5, dadas pelo 
Art. 81. Sendo assim, as empresas do grupo APEX realizam a sua provisão para 
perda esperada associada ao risco de crédito através da tabela abaixo, que consi-
dera o prazo de inadimplência e o valor total devido:

Classificação
Mínimo Dias 

em Atraso
Máximo Dias 

em Atraso % de provisão
AA 0 60 0%
A 61 90 5%
B 91 120 25%
C 121 150 50%
D 151 180 75%
E 181 365 100%

EE 366 Ou mais 100%
Cabe ressaltar que, apesar das provisões constituídas pelas faixas de atraso repre-
sentadas acima, a avaliação semanal realizada na reunião entre Diretoria e o Depar-
tamento Comercial é soberana. Caso algum cliente apresente condições de “ativo 
problemático”, conforme dado pela redação do Art. 3°, a provisão constituída para 
este cliente será reavaliada para rating E, com 100% de provisão. Dessa forma, as 
instituições financeiras do grupo APEX incluem em sua avaliação da provisão de per-
da não somente as informações de dias de atraso, mas também condições futuras 
que possam impactar o fluxo de caixa de seus clientes, e por consequência, suas ca-
pacidades de pagamento. A perda esperada é então calculada com base no total do 
ativo bruto registrado para este cliente/ativo. A diretoria do grupo considera o mo-
delo atual adequado à natureza e complexidade das suas operações, refletindo ade-
quadamente a perda esperada associada ao risco de crédito do grupo bem como as 
perdas efetivamente incorridas. Definição de Ativo Problemático e Stop Accrual: 
A Resolução BCB nº 352/23 estabelece que um ativo é denominado com problema 
de recuperação de crédito (ativo problemático) quando ocorrer atraso superior a 90 
dias no pagamento do principal ou de encargos; ou indicativo de que a respectiva 
obrigação não será integralmente honrada nas condições pactuadas, sem que seja 
necessário recorrer a garantias ou a colaterais. Adicionalmente, é vedado o reco-
nhecimento, no resultado do período, de receita de qualquer natureza ainda não 
recebida relativa a ativo financeiro com problema de recuperação de crédito, em 
um processo denominado Stop Accrual. Para os ativos financeiros referentes a direi-
tos de receber por prestação de serviços, dada a natureza desse ativo, não iremos 
realizar Stop Accrual, mas sim, no caso do enquadramento do cliente como “ativo 
problemático”, seu rating de provisão para perda é elevado ao rating E, constituindo 
assim 100% de provisão para seus saldos em aberto, independentemente do seu 
período de atraso. Dessa forma, prezamos pelo regime da competência no registro 
das receitas, tendo em vista que a prestação do serviço não é paralisada em caso de 
inadimplência, bem como fazemos os recolhimentos dos impostos na competência 
devida, sem deixar de registrar o impacto no ativo que reflete nossa expectativa de 
recebimento. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, não foram constata-
das perdas no valor recuperável dos ativos. j) Provisão para Imposto de renda e 
contribuição social: A provisão para imposto de renda é calculada à alíquota de 
15%, com um adicional de 10% sobre o lucro anual tributável excedente a R$ 240 
ao ano (R$ 120 ao semestre), ajustado pelas adições e exclusões previstas na legis-
lação. A contribuição social apurada sobre o lucro ajustado na forma da legislação 
é calculada à alíquota de 15% e ajustada pelas adições e exclusões previstas na 
legislação. Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições 
sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes. Os tributos diferidos, 
representados pelos créditos tributários e pelas obrigações fiscais diferidas, são 

Classificação de ativos financeiros na adoção inicial da Resolução BCB nº 352/23
Classificação anterior a 

adoção da Res. BCB 352/23 Saldo em 
31/12/2024

Efeitos da Adoção da Res. BCB 352/23 
nos ativos financeiros (em R$ mil) Saldo em 

01/01/2025

Novas classificações de 
acordo com a Res. BCB nº 352/23

Ativos Financeiros Reclassificações Remensurações Ativos Financeiros
Caixa e Equivalentes de Caixa 
 - mantido para negociação 63.730 – – 63.730 Caixa e Equivalentes de 

 Caixa - Custo amortizado
Títulos e Valores Mobiliários - mantido para negociação

- Fundos de Renda Fixa 2.604 – – 2.604 Títulos e Valores Mobiliários 
 - Valor justo por meio do resultado

- Títulos Públicos 8.020 – – 8.020 Títulos e Valores Mobiliários 
 - Valor justo por meio do resultado

Provisão para operações de créditos de 
 liquidação duvidosa sobre outros créditos (498) – (178) (676) Provisão para perda esperada

Classificação de passivos financeiros na adoção inicial da Resolução CMN nº 352/23

Passivos Financeiros
Saldo em 

31/12/2024 Reclassificações Remensurações
Saldo em 

01/01/2025 Passivos Financeiros

Contas a pagar fornecedores/Diversos (1.124) – – (1.124) Contas a pagar fornecedores 
 - Custo amortizado

3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Apuração do resultado: O resultado é apurado de acordo com o regime de com-
petência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na apura-
ção dos resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente 
quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento. 
As operações formalizadas com encargos financeiros pós-fixados são atualizadas 
pelo critério pro rata die, com base na variação dos respectivos indexadores pac-
tuados, e as operações com encargos financeiros pré-fixados estão registradas 
pelo valor de resgate, retificado por conta de rendas a apropriar ou despesas a 
apropriar correspondentes ao período futuro. b) Receitas de prestação de servi-
ços: As receitas de prestação de serviços da Distribuidora são compostas, princi-
palmente, por rendas com taxas de administração de fundos de investimentos e 
custódia de seus ativos. A taxa de administração é calculada sobre os patrimônios 
líquidos diários dos fundos, capital comprometido ou capital investido, conforme 
percentual previsto no regulamento, e apropriada mensalmente. c) Caixa e equi-
valentes de caixa: Para fins de demonstrações dos fluxos de caixa, caixa e equiva-
lentes de caixa correspondem aos saldos de disponibilidades e aplicações finan-
ceiras de liquidez imediatamente conversíveis, ou com prazo original igual ou 
inferior a noventa dias, consideradas no Balanço Patrimonial nas rubricas Dispo-
nibilidades, Aplicações em Depósitos Interfinanceiros (Posição Bancada), Aplica-
ções em Títulos de Renda Fixa e Aplicações em cotas de Fundos de Investimento. 
d) Instrumentos Financeiros: Classificação de Ativos Financeiros: O critério de 
classificação dos Ativos Financeiros dependerá tanto do modelo de negócio para 
sua gestão, bem como as características dos fluxos de caixa contratuais, visando 
identificar especificamente se este atende ao critério de “somente principal e ju-
ros” (SPPJ). Com base no supracitado, o ativo será classificado como: i) Custo 
Amortizado: utilizada quando os ativos financeiros são administrados para obter 
fluxos de caixa contratuais, constituídos apenas por pagamentos de principal e 
juros; ii) Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA): utiliza-
da quando os ativos financeiros são mantidos tanto para obter fluxos de caixa 
contratuais, constituídos apenas por pagamentos de principal e juros, quanto 
para a venda; iii) Valor Justo por meio do Resultado (VJR): utilizada para ativos 
financeiros que não atendem os critérios descritos nas categorias acima. A cate-
goria depende do modelo de negócios no qual os ativos financeiros são adminis-

trados e das características de seus fluxos de caixa (Só Paga Principal e Juros - 
teste do SPPJ). Classificação de Passivos Financeiros: Os passivos financeiros são 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado, exceto por: i) Derivativos 
que sejam passivos, os quais devem ser classificados na categoria valor justo no 
resultado; ii) Passivos financeiros gerados em operações que envolvam emprésti-
mo ou aluguel de ativos financeiros, os quais devem ser classificados na categoria 
valor justo no resultado; iii) Passivos financeiros gerados pela transferência de 
ativo financeiro, que devem ser mensurados e reconhecidos conforme a Seção III, 
Capítulo II da Resolução BCB nº 352; iv) Compromissos de crédito e créditos a libe-
rar, que devem ser reconhecidos e mensurados como contratos híbridos; v) Garan-
tias financeiras prestadas. e) Investimentos: Os investimentos em participações 
de controladas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial. O ágio na 
aquisição de investimentos foi apurado com base em laudo de avaliação preparado 
por empresa independente, sendo fundamentado na expectativa de rentabilidade 
futura e amortizado pelo prazo de quinze anos, conforme laudo preparado no mo-
mento de aquisição do investimento tendo em vista a determinação do valor justo 
pago, bem como testado anualmente para “impairment”. Em 28/11/17, o Banco 
Modal, após aprovação pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”), adquiriu a Modal 
Administradora de Recursos Ltda, atual Apex Administradora de Recursos, 
(“MAR”), entidade que já fazia parte do Conglomerado Prudencial, por R$69.200, 
gerando um ágio de R$60.477, apurado com base em laudo de avaliação econômi-
co-financeiro que utilizou o método de fluxo de caixa descontado. A movimenta-
ção da MAR para baixo da estrutura societária do Controlador, teve por objetivo 
dar maior transparência para os agentes de mercado (Autoridade Monetária, 
agências de rating, clientes e investidores) sobre esse importante segmento do 
grupo Modal. Ainda associado ao ágio em questão, em 31/12/2018, conforme 
aprovado em assembleia de sócios, e alinhado com a estratégia da alta adminis-
tração, a MAR foi cindida em parcela equivalente a 80% do patrimônio líquido, 
com versão da parcela para a Modal Asset Management (MAM). A cisão, associada 
a transferência da gestão dos fundos, ocasionou o “split” do ágio originalmente 
oriundo da aquisição da MAR, que passa a ser associada a MAM. Para suportar a 
manutenção do ágio da estrutura, foi contratado um laudo de avaliação econômi-
co-financeiro à época. Ato contínuo, os fundos geridos pela MAR foram transferi-
dos para MAM e o ágio remanescente da MAR foi realocado para MAM. f) Imobili-

calculados sobre as diferenças temporárias entre as bases fiscais de ativos e passi-
vos e seus valores contábeis das demonstrações financeiras. Os créditos tributários 
de diferenças temporárias decorrem da provisão para pagamento de participações 
nos lucros e provisão para créditos de liquidação duvidosa, e são reconhecidos ape-
nas quando todos os requisitos para sua constituição, estabelecidos pela Resolução 
CMN nº 4.842/2020 e alterações posteriores, forem atendidos. k) Ativos e passivos 
contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divulga-
ção de ativos e passivos contingentes e obrigações legais estão consubstanciadas 
na Resolução CMN nº 3.823/2009 e são as seguintes: • Ativos contingentes: são 
reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, 
transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas 
divulgados em Nota Explicativa; • Passivos contingentes: são provisionados 
quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como 
de perdas possíveis são divulgados, e aqueles não mensuráveis com suficiente 
segurança e como de perdas remotas não são provisionados e/ou divulgados; e 
• Obrigações legais: são registradas como exigíveis, independente da avaliação 
sobre as probabilidades de êxito. l) Resultado não recorrente: As avaliações sobre 
a natureza dos resultados não recorrentes são realizadas nos termos da Resolução 
BACEN nº 2/2020. A MAF DTVM considera como não recorrentes, as receitas e des-
pesas que: (a) não estejam relacionadas ou estejam relacionadas incidentalmente 
com as atividades típicas da Distribuidora; e (b) - não esteja previsto para ocorrer 
com frequência nos exercícios futuros. No exercício findo em 31 de dezembro de 
2025 a MAF DTVM não registrou receitas e despesas não recorrentes. m) Lucro (pre-
juízo) por ação: Calculado com base na quantidade de ações na data do balanço.

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
São compostas em sua totalidade por depósitos em instituições bancárias e com 
liquidez imediata:
Disponibilidades Vencimento 31/12/2025
Depósitos Bancários
Reservas Livres Bcb N/A 66
Depósitos Bancários Sem Conta Reserva N/A 7
Instrumentos Financeiros
Operações Compromissadas (1 Dia)
LTN 01/04/2026 9.143
Total Caixa e Equivalentes de Caixa 9.216

5. INSTRUMENTOS FINANCEIROS - 
CLASSIFICAÇÃO POR CATEGORIA

A política contábil sobre ativos e passivos financeiros está apresentada na Nota 3.d.
Ativos Financeiros ao Custo Amortizado:
Aplicações interfinanceiras de liquidez 31/12/2025
Posição Bancada
Letras do Tesouro Nacional 9.143
Total 9.143
Ao valor justo por meio do resultado
Cotas de Fundos de Investimento 31/12/2025
Itaú Soberano RF Simples FICFI 17.906
Total 17.906
Ajustes ao Valor Justo (no Resultado)  
Total 27.049
As cotas dos fundos de investimento foram atualizadas pelo respectivo valor da 
cota no último dia útil do mês. Os fundos de investimento estão custodiados na 
“Câmara de Custódia e Liquidação (CETIP)”. Em 31 de dezembro de 2025 os ativos 
financeiros classificados em nível 2 na hierarquia de valor justo somam R$ 17.906.

6. ATIVOS FISCAIS CORRENTES E DIFERIDOS
Circulante 31/12/2025
Imposto de renda e contribuição social a compensar
Imposto de renda e contribuição social diferidos
Prejuízo fiscal e base negativa 1.892
Diferença temporária PLR 686
Diferença temporária Perdas esperadas de ativos financeiros 625
Provisão para riscos 134
Outras –
Outros  
Total 3.337
Não Circulante
Imposto de renda e contribuição social diferidos
Prejuízo fiscal e base negativa 2.797
Total 2.797
Total 6.134

7. OUTROS ATIVOS
Outros Ativos Financeiros 31/12/2025
Rendas a receber 5.915
Valores a receber - Fundos de investimento 5.915
Outros 363
Adiantamentos e antecipações salariais 12
Devedores p/depósitos em garantia 14
Devedores diversos 337
(-) Perdas esperadas de ativos financeiros (1.563)
(-) PECLD (a) (1.563)
Valores a receber de sociedades ligadas 2.054
Partes relacionadas NE 20 2.054
Outros Ativos Não Financeiros 234
Despesas antecipadas 234
Total 7.003

(a) Compreende valores que a Administração entende ser de difícil realização, 
composto principalmente pelas taxas de administração de fundos a receber junto 
a Fundos de investimentos. Os valores são classificados de acordo com o período 
em atraso e o percentual de perda da seguinte forma: Em dia, e até 60 dias - risco 
nível AA 0% de perda; Atraso entre 61 e 90 dias - risco nível A 5% de perda; Atraso 
entre 91 e 120 dias - risco nível B 25% de perda; Atraso entre 121 e 150 dias - risco 
nível C 50% de perda; Atraso entre 151 e 180 dias - risco nível D 75% de perda; 
Atraso superior a 180 dias - risco nível E 100% de perda.

8. INVESTIMENTOS EM EMPRESAS CONTROLADAS
Participação em Controladas 31/12/2025
Apex Asset Management (MAM) 17.716
Apex Administradora de Recursos (MAR) 203
Modal Asset Management (MAM) - Ágio baseado em expectativa (2) 27.551
Total do Investimento 45.470

(1) Investimentos recebidos pela versão de patrimônio do Banco Modal, incluindo 
ágio sobre expectativa de rentabilidade futura. A MAM e a MAR têm por objeto 
a gestão de recursos de terceiros por meio da administração e gestão de fundos 
de investimento ilíquidos. (2) Ágio sobre expectativa de rentabilidade futura no 
montante de R$27.551, líquidos de amortizações que são contabilizadas na linha 
de Despesas operacionais, que no exercício de 2025 totalizaram R$4.032 e no se-
gundo semestre R$2.016. Não há indicativos de impairment para o ágio, tendo em 
vista que a operação da Apex Asset Management (MAM) possui em 31 de dezembro 
de 2025 um total de Ativos sob administração de R$16 bilhões e lucro líquido para 
o exercício de R$6.541 mil.

9. IMOBILIZADO E INTANGÍVEL
Intangivel 31/12/2025
Software 802
(-) Amortização Acumulada (802)
Total –

10. PASSIVOS FINANCEIROS - 
CLASSIFICAÇÃO POR CATEGORIA

Depósitos: Referem-se às operações de captação (com investidores não residen-
tes) efetuadas no âmbito do Sistema de Transferência de Reservas (“STR”), insti-
tuído pela Circular 3.100, do BACEN, composto por valores mantidos por terceiros 
em contas correntes na Distribuidora e operações por conta e ordem de terceiros 
aplicados em operações com compromisso de revenda, demonstrado na Nota Ex-
plicativa no 4, as quais referem-se a valores mantidos na Distribuidora em nome 
de participantes. 
Recursos Disponíveis de Clientes 31/12/2025
Investidores não residentes e Fundos 8.526
Total 8.526
Outros passivos
Circulante 31/12/2025
Outros Passivos Financeiros
Sociais e estatutárias 3.627
Participações nos lucros (c) 3.627
Fiscais e previdenciárias 672
Impostos e contribuições a recolher 672
Diversas 1.436
Despesas de pessoal (a) 726
Contingências(b) 333
Credores diversos - País 215
Outras 162
Não Circulante
Outros Passivos Financeiros
Valores a pagar para sociedades ligadas 227
Partes relacionadas 227
Total 5.962

(a) Substancialmente representado por provisão de férias e correspondentes encar-
gos sociais. (b) Processos Trabalhistas n° 1000934-88.2024.5.02.0075, 1000972- 
21.2024.5.02.0069 e 1000187-37.2025.5.02.0065. (c) Refere-se a participação 
nos lucros, sendo R$1.717 da própria distribuidora e R$1.910 a ser reembolsado 
pela BRL Investimentos e MAM, referente a rateio de despesas. 

12. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
A conciliação entre os valores apurados conforme alíquotas nominais da MAF DTVM 
e os valores registrados no resultado podem ser resumidas da seguinte forma:
Reconciliação do resultado de imposto de renda e contribuição social:

2º Semestre 2025 2025
Lucro antes dos impostos 8.830 14.561
Encargos de Imposto de Renda e Contribuição social 3.532 5.824
Adições/(exclusões) permanentes

Brindes e representações 52 54
Multas 147 359
Perdas s/prestação de serviços 133 259

31/12/2025

Qtde. de ações 
possuídas

Participação 
%

Capital 
social

Patrimônio 
líquido

Lucro líquido/ 
(prejuízo)

Ágio por expectativa 
de rentabilidade 

futura (2)
Valor contábil dos 

investimentos
Resultado de 
participação

Apex Asset Management (MAM) (1) 4.846.982 99,99% 4.847 17.716 12.869 27.551 17.716 6.078
Apex Administradora de Rec (MAR) (1) 799.981 99,99% 400 203 (197) – 203 (25)

27.551 17.919 6.053

2º Semestre 2025 2025
Ágio com expectativa de rentabilidade futura 807 1.613
Equivalência patrimonial (1.282) (2.421)
Outras (13) (42)

IRPJ e CSLL Corrente e Diferido 3.376 5.646
Corrente (2.424) (4.304)
Diferido (952) (1.342)
Os créditos tributários da MAF DTVM foram apurados conforme mencionado na 
Nota 3.J, e estão assim representados:
Outros Ativos 31/12/2025

Ativo Fiscal Diferido
Prejuízo fiscal e base negativa 4.689
Diferenças temporárias 1.445

Total
Curto Prazo 3.337
Longo Prazo 2.797

Resumimos abaixo a expectativa de realização do ativo fiscal diferido oriundo de 
diferenças temporárias, prejuízo fiscal e base negativa: 

Exercício de realização

Saldo contábil 
dos créditos 

tributários (i)

Valor presente 
Dos créditos 

tributários (ii)
2026 1.813 1.576
2027 1.904 1.440
2028 972 639
Total do ativo fiscal diferido oriundo 
 de prejuízo fiscal e base negativa 4.689 3.655
Total do ativo fiscal diferido oriundo 
 de diferenças temporárias 1.445 1.257
Total do ativo fiscal diferido 6.134 4.363
(i) A Distribuidora elaborou um estudo de realização dos créditos tributários, 
incluindo os créditos oriundos de prejuízo fiscal e base negativa, utilizando as 
projeções de resultados tributáveis para os próximos exercícios e, mesmo não 
considerando qualquer crescimento com novos clientes ou oferta de novos pro-
dutos, a realização dos créditos ocorre substancialmente nos próximos dez anos, 
aderente aos prazos previstos na legislação vigente. (ii) O valor presente dos cré-
ditos foi calculado utilizando a taxa SELIC atual em dezembro de 2025, de 15,00% 
divulgada pelo BACEN.

13. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital Social: Em 31 de dezembro de 2025, o capital social está representado 
por 71.569 ações, sendo 42.385 ações ordinárias e 29.184 ações preferenciais no-
minativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas, totalizando 
R$82.076. b) Distribuição de lucros: Aos acionistas da MAF DTVM é assegurado 
um dividendo anual de no mínimo 6% do capital social, não inferior a 25% do 
lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da legislação societária. A dire-
toria poderá declarar dividendos intermediários à vista dos balanços semestrais, 
à conta dos lucros apurados no período. Durante o exercício de 2025 a MAF DTVM 
não apurou lucro a ser distribuído. Cada ação ordinária dará direito a um voto nas 
deliberações das Assembleias Gerais. As ações preferenciais, sem direito a voto, 
têm prioridade no reembolso de capital, sem o pagamento de prêmio em caso de 
liquidação do Banco, e direito a dividendo mínimo de R$0,01 por ação.

14. RECEITAS
Receitas de juros e similares: 2º Semestre 2025 2025
Aplicações interfinanceiras 
 de liquidez - Posição Bancada 858 2.024
Rendas com títulos de renda fixa 119 504
Rendas aplicações com fundos de investimentos 927 1.086
Total 1.904 3.614
Resultado com ativos ao valor justo no resultado

2º Semestre 2025 2025
Resultado financeiro pelo valor justo 3 (1)
Total 3 (1)

Receitas de prestação de serviços
2º Semestre 2025 2025

Taxa de administração de fundos 15.882 31.323
Serviços de custódia 2.509 4.954
Taxa de representação (INRs) (i) 1.223 3.123
Outras 2 2
Total 19.616 39.402
(i) Taxa de representação referentes a Investidores não residentes com recursos 
depositados e em movimento na MAF DTVM.
Outras rendas operacionais

2º Semestre 2025 2025
Variação cambial – 31
Rendimento s/devolução de tributos – 18
Total – 49

15. PROVISÃO PARA PERDAS ESPERADAS 
EM ATIVOS FINANCEIROS

Compreende valores que a Administração entende ser de difícil realização, com-
posto principalmente pelas taxas de administração de fundos a receber junto a 
Fundos de investimentos. Os valores são classificados de acordo com o período em 
atraso e o percentual de perda da seguinte forma: Em dia, e até 60 dias - risco nível 
AA 0% de perda; Atraso entre 61 e 90 dias - risco nível A 5% de perda; Atraso entre 
91 e 120 dias - risco nível B 25% de perda; Atraso entre 121 e 150 dias - risco nível 
C 50% de perda; Atraso entre 151 e 180 dias - risco nível D 75% de perda; Atraso 
superior a 180 dias - risco nível E 100% de perda. Em 31 de dezembro de 2025 o 
valor calculado de perda é de R$1.065.

16. DESPESAS DE PESSOAL 
2º Semestre 2025 2025

Diretoria e conselho de administração 186 323
Proventos 2.491 5.244
Benefícios 705 1.514
Encargos sociais 876 1.885
Despesas com remuneração estagiários 16 32
Total 4.274 8.998

17. OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS
2º Semestre 2025 2025

Processamento de dados 3.452 7.216
Serviços técnicos especializados 2.629 4.259
Aluguéis 380 759
Serviços do sistema financeiro 261 503
Despesas de depreciação e amortização – 39
Manutenção e conservação de bens 136 498
Água, energia e gás 75 150
Propaganda e publicidade 140 151
Seguros 45 91
Transporte e despesas de viagem 59 74
Material administrativo 4 9
Outras despesas administrativas 454 1.398
Total 7.635 15.147

18. OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS
Outras receitas operacionais: 2º Semestre 2025 2025
Reversões de provisões 2.404 2.449
Total 2.404 2.449
Trata-se substancialmente de reversão de provisão de riscos reconhecida no 1°se-
mestre de 2025, com base em alterações na probabilidade de perda dos processos 
para a data-base de 31 de dezembro de 2025.
Outras despesas operacionais: 2º Semestre 2025 2025
Provisão para riscos 333 1.813
Variação cambial 28 80
Outras 217 220
Total 578 2.113

19. DESPESAS TRIBUTÁRIAS
2º Semestre 2025 2025

ISS 505 1.086
COFINS 861 1.723
PIS 140 281
Total 1.506 3.090

20. PARTES RELACIONADAS
As operações entre partes relacionadas com a Distribuidora são divulgadas em 
atendimento à Resolução CMN n° 4.818/2020 e alterações posteriores estão 
apresentadas da seguinte forma:
a. Composição de partes relacionadas:
Ativo Grau de relação 31/12/2025
Outros créditos (Nota 7)

Apex Asset Management (MAM) Controlada 90
BRL Trust DTVM Grupo Econômico 53
BRL Trust Investimentos Grupo Econômico 1.911

Total 2.054
Passivo Grau de relação 31/12/2025
Outras obrigações - Diversas (Nota 11)

Apex Asset Management (MAM) Controlada 1
BRL Trust DTVM Grupo Econômico 215
BRL Trust Investimentos Grupo Econômico 11

Total 227
Resultado (a) 2º Semestre 2025 2025
Apex Asset Management (MAM) 160 362
BRL Trust DTVM (161) (148)
BRL Trust Investimentos 2.449 4.011
Total 2.448 4.225

(a) As empresas possuem contrato de Rateio de custos e despesas de serviços 
administrativos como recursos humanos, tecnologia de informação, compliance 
e outros congêneres descritos em contrato entre as partes envolvidas. b. Remu-
neração do pessoal-chave da administração: Em 31 de dezembro de 2025, os ho-
norários atribuídos aos administradores da Distribuidora foram pagos em forma 
de Pró-labore e totalizam R$323 mil no exercício e R$186 no segundo semestre.

21. PARTICIPAÇÕES NOS LUCROS OU RESULTADOS
Em 31 de dezembro de 2025 a Distribuidora provisionou o valor de R$3.627 mil a 
título de participação nos lucros, pagos no exercício de 2026.

22. PROVISÃO PARA RISCOS E PASSIVOS CONTINGENTES
31/12/2025

Risco de perda Quantidade Valor da causa
Possível 9 3.974
Provável 3 333
As causas com prognóstico de perda avaliados como provável pelos escritórios 
de advocacia externos contratados fazem parte da composição da provisão para 
riscos (R$ 333) na data-base de 31 de dezembro de 2025. É composta pelas re-
clamações trabalhistas n° 1000934-88.2024.5.02.0075 (R$ 95), n° 1000972-
21.2024.5.02.0069 (R$ 188) e n° 1000187-37.2025.5.02.0065 (R$ 50). Re-
ferente às causas com prognóstico possível, as principais se referem a outras 
reclamações trabalhistas, n° 1000808-65.2024.5.02.0066 com valor avaliado 
em R$ 2.689, n° 0100866-44.2024.5.01.0059 com valor avaliado em R$ 416, n° 
1000710-83.2025.5.02.0086 com valor avaliado em R$ 474, bem como causas de 
natureza tributária com valor combinado de R$ 373

23. GERENCIAMENTO DE RISCOS
a) Estrutura de gerenciamento de risco: A avaliação dos riscos é fundamental 
para a tomada de decisão na Distribuidora. Por isso, a Distribuidora conta com 
uma estrutura de Gerenciamento de Riscos, que é constituída de acordo com a 
natureza e o grau de complexidade dos negócios e atividades desenvolvidas. b) 
Estrutura de gerenciamento de riscos operacionais: A Distribuidora tem aper-
feiçoado continuamente seus sistemas tecnológicos voltados ao controle e pre-
venção de riscos, visando reduzir possíveis perdas, por meio do acompanhamento 
constante de suas operações. Os riscos inerentes à atividade são analisados e 
administrados diretamente pela diretoria, acompanhando o controle dos fatores 
de exposição a riscos de mercado, crédito e institucionais os riscos inerentes à ati-
vidade são analisados e administrados diretamente pela diretoria, acompanhando 
o controle dos fatores de exposição a riscos de mercado, crédito e institucionais. 
c) Estrutura de gerenciamento de riscos de mercado: Risco de mercado é defi-
nido como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação dos 
valores de mercado de posições detidas pela Distribuidora. O gerenciamento do 
risco de mercado consiste em um conjunto de instrumentos para a identificação, 
mensuração, a avaliação, o monitoramento e o controle do risco, com uma clara 
definição de responsabilidades, níveis de alçada e de reporte. A Distribuidora pos-
sui políticas e estratégias para o gerenciamento do risco de mercado baseadas nas 
diretrizes do Comitê de Basiléia, estando em conformidade com a Resolução BCB 
nº 4.557/2017. d) Estrutura de gerenciamento de risco de liquidez: Risco de 
liquidez pode ser entendido como a possível incapacidade de a Distribuidora hon-
rar suas obrigações, causada pela ocorrência de desequilíbrios entre a entrada e 
saída de recursos no fluxo de caixa. A Distribuidora gerência o risco de liquidez 
através do permanente monitoramento do fluxo de caixa esperado, definição de 
níveis mínimos de liquidez, de um plano de contingência, da delegação de respon-
sabilidades, de níveis de alçada e de reporte. Este gerenciamento é baseado nas 
diretrizes do Comitê de Basiléia, estando em conformidade com a Resolução BCB 
nº 4.557/2017. e) Estrutura de gerenciamento de risco de crédito: Conforme a 
Resolução BCB nº 4.557/2017, a Distribuidora considera risco de crédito “a possi-
bilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pelo tomador ou 
contraparte de suas respectivas obrigações financeiras nos termos pactuados, à 
desvalorização de contrato de crédito decorrente da deterioração na classificação 
de risco do tomador, à redução de ganhos ou remunerações, às vantagens conce-
didas na renegociação e aos custos de recuperação”. Na Distribuidora, o geren-
ciamento do risco de crédito consiste na avaliação e no monitoramento de forma 
contínua dos valores a receber referentes à prestação de serviços, uma vez que a 
entidade não realiza operações de crédito ou com características de concessão de 
crédito. O monitoramento é feito através de reuniões semanais entre os gerentes 
de relacionamento de clientes e a diretoria. f) Relatórios de risco de mercado de 
riscos operacionais: Os relatórios com as descrições das estruturas de gerencia-
mento dos riscos de mercado e dos riscos operacionais encontram-se disponíveis 
na sede da Distribuidora situada na Rua Alves Guimarães, n° 1212, São Paulo - SP.

24. ACORDO DE BASILÉIA
O Bacen determina às instituições financeiras manter um Patrimônio de Referên-
cia (PR), PR Nível I, Capital Principal e Adicional de Capital Principal, compatíveis 
com os riscos de suas atividades, superior ao requerimento mínimo do Patrimônio 
de Referência Exigido (representado pela soma das parcelas de risco de crédito, 
risco de mercado e risco operacional). A partir de junho de 2024, conforme de-
finido pelo Bacen, a MAF DTVM passou a compor o Conglomerado Prudencial da 
BRL Trust DTVM SA como participante e desta forma está desobrigada de efetuar o 
cálculo individual de Basiléia.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Acionistas e Administradores da MAF Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. - São Paulo/SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da MAF Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Distribuidora”), que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis da MAF Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários S.A., em 31 de dezembro de 2025, foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis”. Somos independentes em relação à Distribuidora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, aplicáveis a auditorias 
de demonstrações contábeis de entidades de interesse público no Brasil. Nós também cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase: Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 2 às demonstrações contábeis, que descreve que as referidas demonstrações foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN, conside-
rando a dispensa da apresentação, nas demonstrações contábeis referentes ao semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025, dos 
valores comparativos relativos aos períodos anteriores, conforme previsto na Resolução nº 352 do BACEN. Nossa opinião não contém res-
salva relacionada a esse assunto. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável 

pela elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autoriza-
das a funcionar pelo BACEN, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, 
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Distribuidora continuar operando e divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a Administração pretenda liquidar a Distribuidora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identi-
ficamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 

intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Distribuidora. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Distribuidora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Distribuidora a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações finan-
ceiras das entidades ou unidades de negócio do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações contábeis do grupo. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. São Paulo, 4 de maio de 2026.
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Rafael dos Santos Scatena
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 262264/O-9 

TALUDE CONSTRUÇÕES S.A. 
CNPJ/MF 14.914.786/0001-67 - NIRE 35.300.418.166

Ata de Assembleia Geral Ordinária
1 - Data, Horário e Local: Aos 23/04/2026, às 8h, na sede da Talude Construções S.A.  (“Companhia”), localizada 
na Cidade de Barueri, SP, na Estr. Ibateguara, 170, sala “D”, Sitio Mutinga, CEP 06463-300. 2 - Convocação e 
Presença: Dispensada a convocação em face da presença da acionista representante da totalidade do capital 
social. 3 - Mesa: Presidente - Paulo Arthur Borges; e Secretário - Reinaldo Dalla Justina. 4 - Publicação Prévia de 
Documentos: Em cumprimento ao artigo 133, §4º, da Lei 6.404/76, o relatório da administração, as contas da 
Diretoria e as demonstrações referentes ao exercício social findo em 31/12/2025 foram devidamente publicadas 
nos dias 21 e 22/04/2026 no jornal “O Dia” de forma impressa nas páginas 05 e 06 e digital nas páginas 04 e 05. 
5 - Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) Relatório da Administração, as contas da Diretoria e as demonstrações 
financeiras referentes ao exercício social findo em 31/12/2025; (ii) Proposta da Administração para a destinação 
do lucro líquido da Companhia auferido no exercício social findo em 31/12/2025, se houver; e (iii) Eleição e/ou 
reeleição da Diretoria da Companhia. 6 - Colocadas as matérias em exame, discussão e posterior votação, 
restaram aprovadas pela única acionista, nos seguintes termos: (i) São aprovados o relatório da administração, 
as contas da Diretoria e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 31/12/2025; (ii) É 
aprovada a destinação do lucro líquido apurado pela Companhia, no valor de R$ 89.087.279,74 da seguinte 
forma: ii.a) 5% correspondente a R$ 4.454.363,99, para a conta de reserva legal; e ii.b) o restante, para a conta 
de reserva de lucros; e (iii) É aprovada a reeleição dos atuais Diretores da Companhia, Srs. Paulo Arthur Borges, 
brasileiro, casado pelo regime da comunhão parcial de bens, administrador de empresas, RG nº 5.406.341-SSP/
SP, CPF nº 700.326.378-53; Antônio Augusto Borges, brasileiro, divorciado, comerciante, RG nº 7.541.346 SSP/
SP e CPF nº 041.593.568-77 e Reinaldo Dalla Justina, brasileiro, solteiro, engenheiro, RG nº 22.860.818-1 SSP/SP 
e CPF nº 149.341.828-96, todos domiciliados na Comarca de Barueri, SP, com endereço comercial na sede da 
Companhia, e que declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, de exercer o cargo 
de Diretores da Companhia, e nem foram condenados ou estão sob efeitos de condenação, à pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, declarando-se 
cientes do disposto no artigo 147 da Lei nº 6.404/76. Os Diretores ora eleitos tomam posse mediante assinatura 
dos respectivos Termos de Posse, que seguem como Anexo I a esta Ata. 7 - Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso; como ninguém solicitou a palavra, 
suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário para lavrar a presente Ata, a qual foi lida, aprovada e assinada 
por todos os presentes. Acionista Presente: Talude Comercial Construtora Ltda. A presente ata é cópia fiel do 
original lavrado no livro de Atas de Assembleias Gerais. Mesa: Paulo Arthur Borges - Presidente; Reinaldo Dalla 
Justina - Secretário. JUCESP - 181.729/26-0 em 29/04/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS ARAPONGAS S/A - PRODASA 
CNPJ nº 75.404.814/0001-90 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - CONVOCAÇÃO 
São convocados os senhores acionistas a se reunir em Assembleia Geral Ordinária, que se realizará no dia  
15 de maio de 2026, às 7 horas, na sede social, na Rua Dona Santa Veloso, nº 510 – Vila Guilherme, Município de  
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP nº 020500-000, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) prestação 
de contas dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025; b) destinação dos lucros do exercício findo e distribuição de dividendos; c) eleição 
de membros da Diretoria e fixação das respectivas remunerações. Comunicamos que se encontram à disposição dos 
senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere a Lei nº 6.404/1976 , art. 133, com as alterações da  
Lei nº 10.303/2001 , relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. 

São Paulo-SP, 04 de maio de 2026. Marcelo Alcantara Fernandes – Diretor-Presidente
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

LOJAS CEM S.A.
CNPJ/MF: 56.642.960/0001-00

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Cumprindo as disposições estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras em milhares de reais, referentes ao período de 2025 a 2024, ficando esta Diretoria à disposição para prestar os esclarecimentos necessários.  A Diretoria

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024  (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Nota

Ativo explicativa 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalentes de caixa 4 588.444 695.576
Aplicações financeiras 5 2.618.665 2.801.980
Contas a receber 6 3.089.240 2.800.366
Estoques 7 857.337 948.673
Impostos a recuperar 8 801.422 470.135
Outros créditos 9 59.054 15.223
Total ativo circulante 8.014.162 7.731.953
Impostos a recuperar 8 7.260 –
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos 24 123.852 72.572
Depósitos judiciais 18 20.657 19.344
Direito de uso 13 509.983 502.595
Imobilizado 11 134.353 103.481
Intangível 12 6.540 7.478
Total Ativo não Circulante 802.645 705.470
Total do Ativo 8.816.807 8.437.423

Nota
Passivo e Patrimônio Líquido explicativa 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores 14 655.930 587.345
Empréstimos e financiamentos 16 725.271 518.671
Arrendamentos 13 308.235 289.015
Obrigações trabalhistas 17 147.711 128.485
Tributos e contribuições a recolher 15 317.951 154.876
Juros sobre capital próprio a pagar 19 378.800 356.000
Outras contas a pagar 10.465 2.635
Total passivo circulante 2.544.363 2.037.027
Arrendamentos 13 246.915 255.333
Provisão para riscos 18 22.000 23.000
Total Passivo Não Circulante 268.915 278.333
Total Passivo 2.813.278 2.315.360
Capital Social 19 4.800.000 3.480.000
Reserva legal 19 405.870 342.570
Reserva de lucros 19 797.659 2.299.493
Total Patrimônio Líquido 6.003.529 6.122.063
Total Passivo e do Patrimônio Líquido 8.816.807 8.437.423

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
Nota

explicativa 31/12/2025 31/12/2024
Receita Líquida 20 5.866.803 5.611.213
Custo das mercadorias vendidas 21 (3.402.048) (3.148.681)
Lucro Bruto 2.464.755 2.462.532
Despesas Gerais
Despesas com vendas 21 (1.304.658) (965.858)
Despesas gerais e administrativas 21 (796.172) (764.814)
Outras receitas, líquidas 22 211.708 148

(1.889.122) (1.730.524)
Lucro antes do Resultado
 Financeiro e Impostos 575.633 732.008
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 23 1.090.236 860.640
Despesas financeiras 23 (123.426) (89.891)
Lucro antes do Imposto de Renda e
 Contribuição Social

1.542.443 1.502.757
Imposto de Renda e Contribuição Social
Imposto de renda e
 contribuição social - correntes 24 (326.256) (284.809)
Imposto de renda e
 contribuição social - diferidos 24 51.279 (58.752)

(274.977) (343.561)
Lucro Líquido do Exercício 1.267.466 1.159.196

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
31/12/2025 31/12/2024

Lucro líquido do exercício 1.267.466 1.159.196
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente 1.267.466 1.159.196

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Nota explicativa Capital social Reserva legal Reserva de lucros Lucros acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 3.300.000 284.620 1.612.247 – 5.196.867
Aumento de capital por subscrição 19 126.000 – – – 126.000
Aumento de capital por bonificação 19 54.000 – (54.000) – –
Lucro líquido do exercício – – – 1.159.196 1.159.196
Distribuição de juros sobre capital próprio 19 – – – (360.000) (360.000)
Constituição de reserva legal 19 – 57.950 – (57.950) –
Constituição de reserva de lucros 19 – – 741.246 (741.246) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 3.480.000 342.570 2.299.493 – 6.122.063
Aumento de capital por subscrição 19 120.000 – – – 120.000
Aumento de capital por bonificação 19 1.200.000 – (1.200.000) – –
Lucro líquido do exercício – – – 1.267.466 1.267.466
Distribuição de juros sobre capital próprio 19 – – – (528.000) (528.000)
Distribuição de dividendos 19 – – (978.000) – (978.000)
Constituição de reserva legal 19 – 63.300 – (63.300) –
Constituição de reserva de lucros 19 – – 676.166 (676.166) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2025 4.800.000 405.870 797.659 – 6.003.529

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
Nota 

explicativa 31/12/2025 31/12/2024
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 1.267.466 1.159.196
Ajustes para conciliar o lucro após imposto 
 de renda e da contribuição social ao caixa 
  líquido gerado pelas atividades operacionais:
 Imposto de renda e contribuição social diferidos (51.279) 58.752
 Depreciação e amortização 276.519 269.872
 Baixas do ativo imobilizado e intangível 11 (2.137) (257)
 Ajuste a valor presente - arrendamentos 13 60.647 59.321
 Ajuste a valor presente - contas a receber 6 374.539 273.436
 Provisão (reversão) para perdas esperadas 
  com créditos 6 41.146 (98.022)
 Provisão de bonificações a receber 9 (29.818) 30.200
 Provisão para riscos 18 (1.000) (36.000)
 Outras Provisões 2.888 –
 Créditos tributários 22 (328.100) (30.501)
 Outros (8.237) 302
(Aumento) diminuição nos ativos operacionais:
 Contas a receber 6 (363.789) (322.965)
 Estoques 7 91.336 (291.945)
 Impostos a recuperar 8 (3.391) (129.532)
 Depósitos judiciais 18 (1.313) (2.658)
 Outros créditos 9 (14.012) 30.819
Aumento (diminuição) nos passivos operacionais:
 Fornecedores 14 68.585 (9.301)
 Obrigações trabalhistas 17 16.338 13.895
 Tributos e contribuições a recolher 15 341.905 266.919
 Outras contas a pagar 7.830 (4.994)
Imposto de renda e contribuição social pagos (178.830) (250.414)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 1.567.293 986.123
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aplicações financeiras 5 183.315 (880.257)
Aquisição de ativo imobilizado 11 (63.510) (26.723)
Venda de ativo imobilizado 11 2.602 262
Aquisição de ativo intangível 12 (2.603) (2.173)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimento 119.804 (908.891)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de dividendos e juros sobre 
 capital próprio 19 (1.363.200) (187.850)
Captação de empréstimos e financiamentos 16 1.275.212 1.027.219
Pagamentos de empréstimos e financiamentos 16 (1.068.612) (909.010)
Pagamento de arrendamentos 13 (296.858) (281.145)
Realização de ajuste a valor presente (340.771) (275.508)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de financiamento (1.794.229) (626.294)
Aumento (Diminuição) do Saldo 
 de Caixa e Equivalentes de Caixa (107.132) (549.062)
Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo no início do exercício 695.576 1.244.638
Saldo no fim do exercício 588.444 695.576
Aumento (Diminuição) do Saldo 
 de Caixa e Equivalentes de Caixa (107.132) (549.062)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto Operacional: As Lojas Cem S.A. (“Lojas Cem” ou “Sociedade”) tem por objeto o comércio de eletrodomésticos e móveis, podendo ainda participar de 
outras sociedades como quotista ou acionista, sendo que a Sociedade existirá por prazo indeterminado. Em 31 de dezembro de 2025, a Sociedade contava com 312 
lojas (309 em 31 de dezembro de 2024), localizadas nos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Paraná e ainda com um centro de distribuição 
localizado na cidade de Salto - SP. 
2. Apresentação e Elaboração das Demonstrações Financeiras: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil e os pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A Administração declara que todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2. Bases de elaboração: 
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: 
A moeda funcional da Sociedade é a moeda real - R$ e as demonstrações financeiras são apresentadas em real - R$. 2.4. Transações em moedas estrangeiras: 
Convertidas para a moeda funcional da Sociedade (real - R$), utilizando-se das taxas de câmbios vigentes nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço 
são convertidos pela taxa de câmbio vigente nas data-base das demonstrações financeiras. Os ganhos e as perdas de variação cambial resultantes da liquidação 
dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconhecidos no resultado do exercício. 2.5. Uso de 
estimativas significativas e julgamentos críticos: A preparação das demonstrações financeiras exige que a Administração faça julgamentos críticos e estimativas 
significativas que estabelecem premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas descritas a seguir envolvem montantes significativos e envolve julgamentos críticos e são revisadas 
continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas nas estimativas contábeis são reconhecidas no exercício ou período em que as estimativas são revistas se 
a revisão afetar apenas este exercício ou período, ou também em exercícios ou períodos subsequentes se a revisão afetar os resultados futuros. A seguir são 
apresentados os principais julgamentos e estimativas contábeis: a) Amortização e depreciação do direito de uso, imobilizado e intangível: A Sociedade reconhece a 
amortização do direito de uso considerando o período remanescente de cada contrato; a depreciação e a amortização do ativo imobilizado e ativo intangível considera 
a vida útil remanescente estimada, a qual está baseada nas suas práticas e experiências prévias e refletem a vida econômica desses ativos. b) Provisão para perdas 
esperadas com créditos: É constituída em montante considerado suficiente pela Administração da Sociedade para cobrir eventuais perdas na realização dos créditos 
vencidos e a vencer; essa estimativa considera o histórico das perdas efetivadas e estimativas da Administração considerando o cenário futuro. c) Ajuste a valor 
presente: A Sociedade registra determinadas transações, ativos e passivos a médio e longo prazo descontando o valor de juros implícitos nessas transações, 
principalmente transações de vendas diretas a prazo, transações de financiamentos à clientes com instituições financeiras, contratos de arrendamentos. O cálculo e 
o registro do ajuste a valor presente dessas transações consideram estimativas de taxas de juros. d) Provisão para riscos: As provisões para riscos trabalhistas, cíveis 
e fiscais são constituídas para os processos judiciais e administrativos e autos de infração. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação 
dos advogados externos e internos e envolvem grau de subjetividade com relação ao nível de risco e valores envolvidos. e) Imposto de Renda e Contribuição Social 
Diferidos: São utilizadas projeções de resultados preparadas pela administração, as quais contém diversas premissas e julgamentos, objetivando mensurar o potencial 
de geração de lucros tributáveis futuros que sustem a realização das bases tributáveis geradoras do imposto de renda e da contribuição social diferidos registrados 
nas demonstrações financeiras. O lucro tributável futuro real pode ser maior ou menor que as estimativas consideradas quando da definição da necessidade de 
registrar o imposto de renda e contribuição social diferidos. 
3. Políticas Contábeis Materiais: O sumário das principais políticas contábeis aplicadas para as demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de de-
zembro de 2025 e de 2024, as quais foram aplicadas de forma consistente nestes exercícios estão apresentadas a seguir: 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Os 
equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. Compreendem os 
saldos de caixa e depósitos bancários à vista e aplicações financeiras em fundos de investimentos consideradas de liquidez imediata ou conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores justos. 3.2. Aplicações financeiras: As 
aplicações financeiras são compostas substancialmente por fundos de investimentos, os quais são registrados pelo valor justo por meio de resultado, acrescidos dos 
rendimentos auferidos até a data-base das demonstrações financeiras que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. 3.3. Contas a receber: Registradas 
e mantidas nas demonstrações financeiras pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, ajustados ao valor presente e pela provisão para perdas es-
peradas com esses créditos, a qual é constituída com base na análise das contas a receber, considerando-se o critério de perda esperada e em montante considerado 
suficiente pela Administração para cobrir prováveis perdas na sua realização. 3.4. Ajustes a valor presente: As principais transações com aplicabilidade de ajustes a 
valor presente estão relacionadas as transações a médio e a longo prazo de vendas diretas aos clientes a prazo e contratos de arrendamentos. O cálculo e o registro 
do ajuste a valor presente dessas transações consideram estimativa de taxas de juros aplicáveis aos períodos das respectivas transações. O ajuste a valor presente 
das operações de revenda de mercadorias a prazo tem como contrapartida a rubrica “Contas a receber”. Sua realização é registrada na rubrica “Receita financeira”. 
3.5. Estoques: Estão apresentados pelo custo de aquisição, utilizando o método custo médio, para valorização dos estoques, sendo o custo de compra, líquido dos 
impostos e tributos recuperáveis. A administração monitora de forma periódica e consistente a realização dos itens do estoque, adotando medidas para a realização de 
itens com indicativos de baixa movimentação e com indicativos de preços de venda próximo ao custo de aquisição. Historicamente, o referido monitoramento tem sido 
suficiente para evitar perdas com realização e não tem sido necessário provisão para perdas nos estoques. 3.6. Imobilizado: Itens do ativo imobilizado são mensurados 
pelo custo histórico de aquisição, formação ou construção, incluindo juros e demais encargos financeiros capitalizados, quando aplicável, e deduzidos de depreciação 
acumulada. Os itens são classificados nas categorias adequadas do imobilizado, quando concluídas e disponíveis para o uso pretendido e a depreciação inicia-se 
quando estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. A depreciação é reconhecida com base na vida útil remanescente estima-
da de cada ativo pelo método linear. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados nas datas de encerramento dos exercícios. 
Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do 
ativo e são reconhecidos no resultado. 3.7. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial quando a Sociedade for 
parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamen-
te atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto quando reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ou deduzidos 
do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Classificação dos ativos e passivos financeiros: Os ativos financeiros 
reconhecidos são subsequentemente mensurados na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo de suas classificações. Os ativos financeiros 
são mantidos em um modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa contratuais. Os termos contratuais dos ativos finan-
ceiros geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a recebimentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em 
aberto. Os passivos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio 
do resultado. Passivos financeiros são classificados ao valor justo por meio do resultado quando o passivo financeiro for (i) uma contraprestação contingente de um 
comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantido para negociação, ou (iii) designado ao valor justo por meio do resultado. Redução ao valor recuperável de 
ativos financeiros: A Sociedade, quando aplicável, reconhece provisão para perdas em ativo financeiro, mensurado ao custo amortizado, ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes, valores a receber de clientes e ativos de contrato, bem como, contratos de garantia financeira. O valor das perdas de créditos esperadas 
é atualizado em cada data de relatório para refletir as mudanças no risco de crédito desde o reconhecimento inicial do respectivo instrumento financeiro. As perdas de 
créditos esperadas sobre esses ativos financeiros são estimadas usando a experiência de perda de crédito histórica da Sociedade, ajustada com base em fatores es-
pecíficos aos devedores, nas condições econômicas gerais e na avaliação das condições atuais e projetadas na data do relatório, incluindo o valor da moeda no tempo, 
quando aplicável. Baixa de ativos e passivos financeiros: A Sociedade baixa um ativo financeiro apenas quando os ativos de contrato aos fluxos de caixa do ativo expi-
ram ou quando a Sociedade transfere o ativo financeiro e substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo para outra entidade. Se a Sociedade 
não transfere ou retém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade e continua a controlar o ativo transferido, a Sociedade reconhece sua parcela reti-
da no ativo e um correspondente passivo em relação aos valores que a Sociedade pode ter que pagar. Se a Sociedade retém substancialmente todos os riscos e be-
nefícios da titularidade de um ativo transferido, a Sociedade continua a reconhecer o ativo financeiro e reconhece ainda um empréstimo garantido em relação aos re-
cursos recebidos. A Sociedade baixa um passivo financeiro se, e apenas se, suas obrigações são retiradas, canceladas ou quando as suas obrigações vencem. A 
diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a contraprestação paga e a pagar é reconhecida no resultado, quando aplicável. 3.8. Imposto de renda 
e contribuição social: Impostos correntes: A provisão para imposto de renda é calculada e registrada com base no lucro tributável relativo a cada exercício, ajustado na 
forma legal, calculado à alíquota de 15%, acrescido de adicional de 10% excedente a R$240. A contribuição social é calculada com base na alíquota de 9% da base 
tributável. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, 
além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. Impostos diferidos: São constituídos sobre diferenças temporariamente indedutíveis, 
sendo registrados imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, com base na perspectiva de geração de resultados tributáveis futuros. Os impostos correntes 
e diferidos são reconhecidos no resultado. 3.9. Direitos de uso e arrendamentos: A Sociedade reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na 
data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente pelo custo e, subsequentemente, pelo custo menos qualquer amortização acumu-
lada e perdas ao valor recuperável, e ajustado por determinadas remensurações do passivo de arrendamento, quando aplicável. A amortização é calculada pelo méto-
do linear pelo prazo remanescente dos respectivos contratos. Quando os contratos de arrendamento não possuem cláusulas que permitam que a Sociedade exerça a 
aquisição da propriedade do ativo ao final do prazo de arrendamento, a vida útil desses itens é o período estabelecido no contrato. O passivo de arrendamento é 
mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos de arrendamento que não foram pagos na data de início, descontados usando a taxa de juros incremental 
no arrendamento, a qual é definida como a taxa equivalente ao que o arrendatário teria que pagar ao pedir emprestado, por prazo semelhante e com garantia seme-
lhante, os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar. Os encargos financeiros decorrentes dos 
contratos de arrendamentos são reconhecidos subsequentemente como despesas financeiras e apropriados a cada período durante o prazo do arrendamento. 3.10. 
Avaliação do valor recuperável dos ativos tangíveis e intangíveis: A Sociedade analisa anualmente se existem evidências de que o valor contábil de um ativo não será 
recuperado. Caso tais evidências estejam presentes, estima-se o valor recuperável do ativo, que é o maior valor entre: (i) seu valor justo menos os custos que seriam 
incorridos para vendê-lo; e (ii) seu valor de uso. O valor de uso é equivalente aos fluxos de caixa descontados (antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo. 
Quando o valor residual contábil do ativo excede seu valor recuperável, é reconhecida a redução (provisão) do saldo contábil desse ativo (“impairment”). Para fins de 
avaliação do valor recuperável, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Gerado-
ras de Caixa - UGCs), que, no caso da Sociedade, representam cada uma de suas lojas. 3.11. Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Sociedade possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação, as provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas para o cálculo. A provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas é constituída com base em pareceres 
jurídicos e avaliação da Administração sobre os processos conhecidos na data do balanço. Devido as causas trabalhistas e cíveis serem de temas e valores similares, 
a provisão é considerada com base no histórico de perdas aplicado sobre as contingências em aberto na data-base das demonstrações financeiras; para as causas de 
natureza fiscal a análise é realizada de forma analítica avaliando o risco para cada evento. 3.12. Demais ativos circulantes e não circulantes: Demonstrados pelos valo-
res conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias e/ou cambiais incorridos até as datas-bases 
das demonstrações financeiras. 3.13. Receita líquida: A receita líquida é mensurada com base no preço da transação, correspondente à contraprestação que a Socie-
dade espera receber em troca de transferência de bens ou serviços prometidos aos clientes, deduzida de devoluções, abatimentos, ajuste a valor presente e impostos 
sobre vendas. A receita de revenda de mercadorias é reconhecida quando os produtos são entregues e os clientes obtém o controle dos bens, considerando ainda o 
fato de que as seguintes condições tenham sido satisfeitas: • O direito presente da Sociedade ao recebimento da contraprestação; • A transferência dos riscos relevan-
tes associados à propriedade das mercadorias; • A aceitação dos produtos pelo cliente; e • A perda do controle físico dos bens. A Sociedade reconhece a receita so-
mente quando todas as obrigações de desempenho previstas no contrato foram integralmente satisfeitas e quando é provável o recebimento da contraprestação  
associada à transação. 3.14. Apuração do Resultado: O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência. Normas e inter-
pretações novas e revisadas aplicáveis ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e exercícios subsequentes. 
a) Adoção de novos pronunciamentos, alterações e interpretações emitidos pelo CPC:
Norma Requisitos Impacto nas demonstrações financeiras
Alterações à IAS 21 - Efeitos das Mudanças nas 
Taxas de Câmbio intitulado Falta de 
conversibilidade

As alterações especificam como avaliar se uma moeda é con-
versível e como determinar a taxa de câmbio quando não for.

A Sociedade não identificou impacto relevante 
em suas demonstrações financeiras.

OCPC 10 - Créditos de Carbono (tCO2e), 
Permissões de emissão (allowances) e Crédito 
de Descarbonização (CBIO)

Esta orientação técnica visa direcionar o tratamento contábil de 
créditos de carbono (tCO2e), Permissões de emissão 
(allowances) e créditos de descarbonização (CBIO) das 
entidades atuantes no mercado brasileiro.

A Sociedade não identificou impacto relevante 
em suas demonstrações financeiras.

b) Adoção de novos pronunciamentos, alterações e interpretações emitidos pelo CPC e normas publicadas e ainda não vigentes: A Administração também considerou 
o impacto das novas normas, interpretações e emendas emitidas, mas ainda não vigentes. Exceto quando informado, elas não são consideradas relevantes para a 
Sociedade e entrarão em vigor em ou após 31 de dezembro de 2025.
Norma Requisitos Impacto nas demonstrações financeiras

Alterações ao CPC 48 e ao CPC 40
Alterações à Classificação e Mensuração de Instrumentos 
Financeiros.

A Sociedade não espera impacto relevante 
em suas demonstrações financeiras.

Alterações ao CPC 48 e ao CPC 40
Contratos que fazem referência à eletricidade cuja geração 
dependente de condições naturais.

A Sociedade não espera impacto relevante 
em suas demonstrações financeiras.

CPC 51 Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras.
A Sociedade não espera impacto relevante 
em suas demonstrações financeiras.

CPC 19 Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações.
A Sociedade não espera impacto relevante 
em suas demonstrações financeiras.

3.15. Continuidade Operacional: A Administração tem, na data de aprovação das 
demonstrações financeiras, expectativa razoável de que a Sociedade possui re-
cursos adequados para sua continuidade operacional no futuro próximo. Portanto, 
a Sociedade aplicou a base contábil de continuidade operacional na elaboração 
das demonstrações financeiras. 
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e bancos 25.668 19.486
Aplicações financeiras 562.776 676.090
Total 588.444 695.576
As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em um montante conhe-
cido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 
As aplicações financeiras são compostas por fundos de investimentos com renta-
bilidade média no ano de 14,48% (2024 - 11,28%), demonstradas ao valor de 
aplicação acrescidos dos rendimentos auferidos até a data-base das demonstra-
ções financeiras.
5. Aplicações Financeiras: 31/12/2025 31/12/2024
Certificados de Depósitos Bancários - CDB 620.160 446.969
Fundos de Investimentos 1.998.505 2.355.011
Total 2.618.665 2.801.980
As aplicações financeiras são compostas por CDBs com taxa média no ano de 
14,51% e fundos de investimentos com rentabilidade média no ano de 14,48% 
(2024 - 11,28%), demonstradas ao valor de aplicação acrescidos dos rendimen-
tos auferidos até a data-base das demonstrações financeiras.
6. Contas a Receber de Clientes: 31/12/2025 31/12/2024
Clientes - Prestações 2.902.242 2.657.088
Clientes - Cartão de Crédito 475.205 420.916
Crédito Direto ao Consumidor com Interveniência 64.345 –
Ajuste a valor presente (119.579) (85.811)
Provisão para perda de créditos esperadas (232.973) (191.827)
Total 3.089.240 2.800.366
Os valores a receber de Crédito Direto ao Consumidor com Interveniência são 
representados pelas vendas financiadas por instituições bancárias por meio da 
modalidade CDCI - Crédito Direto ao Consumidor com Interveniência e que são 
incorporados na rubrica de clientes no momento em que a negociação com o 
banco é concluída, o tempo entre a venda e conclusão de efetivação da transação 
com as instituições financeiras levam em média 15 dias. As vendas com crediário 
próprio podem ser realizadas em até 14 parcelas e as vendas com cartões de 
créditos podem ser realizadas em até 12 parcelas.

Os vencimentos das contas a receber (clientes) em 31 de dezembro de 2025 e de 
2024 estão representadas da seguinte forma:

31/12/2025 31/12/2024
Títulos a vencer:
 De 0 a 30 dias 517.148 483.044
 De 31 a 90 dias 956.317 868.410
 De 91 a 180 dias 956.991 873.660
 De 181 a 270 dias 515.028 465.635
 De 271 a 360 dias 173.897 146.919
 Acima de 361 dias 16.667 11.939
Total 3.136.048 2.849.607
Títulos vencidos:
 De 0 a 30 dias 118.625 116.600
 De 31 a 90 dias 76.304 70.167
 De 91 a 180 dias 41.682 37.184
 Acima de 181 dias 4.788 4.444
Total 241.399 228.395

Para reduzir o risco de crédito, a Sociedade adota como prática a análise detalha-
da considerando dados históricos e de dados e perspectivas de mercado para 
estimar os riscos de crédito de seus clientes. A provisão para perdas de créditos 
esperadas é estimada com base na análise individual de riscos dos créditos, a 
qual contempla histórico de perdas, a situação individual dos clientes e perspecti-
vas de mercado sobre risco de crédito. A movimentação da provisão para perdas 
de créditos esperadas em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 está apresentada 
a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Saldo no início do exercício 191.827 289.848
Provisão para perdas de créditos esperadas 353.494 294.898
Reversão de provisão para perdas de créditos 
 esperadas e baixas (312.348) (392.919)
Saldo no final do exercício 232.973 191.827

A movimentação do ajuste a valor presente em 31 de dezembro de 2025 e de 
2024 está apresentada a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Saldo no início do exercício 85.810 87.883
Provisão para ajuste a valor presente 374.539 273.435
Realização de provisão para ajuste a valor presente (340.771) (275.508)
Saldo no final do exercício 119.578 85.810

A Sociedade não possui contas a receber dadas em garantia.

7. Estoques: 31/12/2025 31/12/2024
Mercadorias para revenda - CD 628.172 749.102
Mercadorias para revenda - Lojas 225.590 199.571
Mercadorias para uso e consumo 3.575 –
Total 857.337 948.673
A Sociedade não possui estoques dados em garantia.
8. Impostos a Recuperar: 31/12/2025 31/12/2024
ICMS ST 237.629 247.185
PIS (a) 84.885 –
COFINS (a) 390.926 136.209
IRPJ 20.798 56.560
IRRF 25.838 –
CSLL 41.345 30.177
CIAP 7.260 –
ISS 1 4
Total 808.682 470.135
Impostos a recuperar - circulante 801.422 470.135
Imposto a recuperar - não circulante 7.260 –
(a) Em fevereiro de 2025, houve o trânsito em julgado sobre processo relacionado 
a exclusão do ICMS-ST na base de cálculo do PIS e de COFINS. A Sociedade 
quantificou e registrou os referidos créditos derivados desse tema para o período 
de 2018 a 2025, os quais na data-base de 31 de dezembro de 2025, monta 
R$475.812, sendo R$357.539 de principal, registrado no resultado na rubrica ou-
tras receitas, líquidas e R$118.273 de atualização monetária, registrado na rubrica 
receitas financeiras. A Sociedade manteve a totalidade desses créditos extempo-
râneos no ativo circulante por estimar que a totalidade desses créditos serão utili-
zados por meio de compensação com obrigações de tributos no decorrer de 2026.
9. Outros Créditos: 31/12/2025 31/12/2024
Provisão de bonificações a receber 42.342 12.524
Outros créditos 16.712 2.699
Total 59.054 15.223
A provisão de bonificações a receber refere-se a bonificações referentes ao ano 
corrente que serão realizadas no ano seguinte.
10. Partes Relacionadas: Os saldos com partes relacionadas estão demonstra-
dos a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores (i) 25.196 23.789
Arrendamentos - passivo circulante (ii) 305.064 285.904
Arrendamento - passivo não circulante (ii) 359.830 333.393
Arrendamentos - ajuste a valor presente (ii) (119.578) (86.578)
Juros sobre o capital próprio (iii) 378.800 356.000
Total 949.312 912.508
As transações com partes relacionadas estão demonstradas a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Arrendamentos pagos 296.858 281.145
Juros sobre o capital próprio creditados 528.000 360.000
Remuneração da administração 3.544 2.118
Total 828.402 643.263
(i) Refere-se a parcela de aluguel do mês seguinte, janeiro de 2026, que é apre-
sentada na rubrica de Fornecedores, apresentado na nota explicativa nº 14. 
(ii) Refere-se as transações e saldo de arrendamentos, conforme requerido pelo 
pronunciamento técnico CPC 06 - Arrendamentos. Os imóveis onde as lojas estão 
alocadas são substancialmente de propriedade da parte relacionada Cem Admi-
nistração e Participações S.A.. Esses contratos são estabelecidos considerando 
os termos e condições entre as partes relacionadas. (iii) Refere-se as destinações 
e saldo de juros sobre o capital próprio a serem pagos aos acionistas. Os saldos 
e transações apresentados como fornecedores e os arrendamentos são integral-
mente realizados com a Cem Administração e Participações S.A. e as transações 
de juros sobre capital próprio com os acionistas da Sociedade.
11. Imobilizado: 31/12/2025 31/12/2024

Custo

Depre- 
ciação 

acumulada
Valor 

líquido Custo

Depre- 
ciação 

acumulada
Valor 

líquido
Móveis, equipa-
 mentos e 
  instalações 197.549 (118.942) 78.607 152.015 (108.422) 43.593
Veículos 20.685 (13.697) 6.988 19.200 (13.447) 5.753
Benfeitorias 
 em imóveis 113.292 (64.544) 48.748 99.402 (45.277) 54.125
Outros 10 – 10 10 – 10
Total 331.536 (197.183) 134.353 270.627 (167.146) 103.481
A movimentação do imobilizado nos exercícios de 2025 e de 2024 está demons-
trada a seguir:

31/12/2024
Custo 

Adições
Custo 

Baixas

Depre- 
ciação 

Adições

Depre- 
ciação 
Baixas 31/12/2025

Móveis, equipa-
 mentos e 
  instalações 43.593 45.534 – (10.520) – 78.607
Veículos 5.753 4.087 (2.602) (2.387) 2.137 6.988
Benfeitorias 
 em imóveis 54.125 13.890 – (19.267) – 48.748
Outros 10 – – – – 10
Total 103.481 63.511 (2.602) (32.174) 2.137 134.353

31/12/2023
Custo 

Adições
Custo 

Baixas

Depre- 
ciação 

Adições

Depre- 
ciação 
Baixas 31/12/2024

Móveis, equipa-
 mentos e 
  instalações 39.758 13.086 (262) (9.246) 257 43.593
Veículos 7.971 23 – (2.241) – 5.753
Benfeitorias 
 em imóveis 58.876 13.614 (8.993) (18.364) 8.992 54.125
Outros 10 – – – – 10
Total 106.615 26.723 (9.255) (29.851) 9.249 103.481
Anualmente, a Sociedade analisa as taxas de depreciação dos itens do ativo 
imobilizado e não houve necessidade de alteração das referidas taxas. As taxas 
de depreciação praticadas pela Sociedade, por categoria de ativos, estão 
demonstradas a seguir:

Taxas médias anuais
Móveis, equipamentos e instalações 10% a 20%
Veículos 10% a 25%
Benfeitorias em imóveis 20%
12. Intangível: 2025 2024

Custo
Amortização 

acumulada
Valor 

líquido Custo
Amortização 

acumulada
Valor 

líquido
Ativo intangível 
 - licença de uso 24.980 (18.440) 6.540 22.377 (14.899) 7.478
Total 24.980 (18.440) 6.540 22.377 (14.899) 7.478
A movimentação do intangível nos exercícios de 2025 e de 2024 está demonstra-
da a seguir:

31/12/2024 Adições Amortização Baixas 31/12/2025
Ativo intangível 
 - licença de uso 7.478 2.603 (3.541) – 6.540
Total 7.478 2.603 (3.541) – 6.540

31/12/2023 Adições Amortização Baixas 31/12/2024
Ativo intangível 
 - licença de uso 9.438 2.173 (4.133) – 7.478
Total 9.438 2.173 (4.133) – 7.478

Taxa média anual
Ativo intangível - licença de uso 20%
13. Direito de Uso de Bens - Aluguéis dos Imóveis (Arrendamentos):

2025 2024

Custo

Amorti- 
zação 

acumulada
Valor 

líquido Custo

Amorti- 
zação 

acumulada
Valor 

líquido
Direito de uso 
 de bens 1.197.752 (687.769) 509.983 949.720 (447.125) 502.595
Total 1.197.752 (687.769) 509.983 949.720 (447.125) 502.595
O saldo de direito de uso dos bens refere-se integralmente aos aluguéis das lojas 
e do centro de distribuição. A movimentação do direito de uso de bens em 2025 e 
em 2024 está demonstrada a seguir:
Ativo de direito de uso 2025 2024
Saldo no início do exercício 502.595 647.401
Arrendamentos - novos contratos e renovações 229.494 73.280
Remensuração 18.538 17.801
Amortização (240.644) (235.887)
Saldo no fim do exercício 509.983 502.595
A movimentação do passivo de arrendamentos em 2025 e em 2024 está demons-
trada a seguir:
Passivo de arrendamentos 2025 2024
Saldo no início do exercício 544.348 675.091
Arrendamentos - novos contratos e renovações 228.475 73.280
Juros apropriados 60.647 59.321
Remensuração 18.538 17.801
Arrendamentos pagos (296.858) (281.145)
Saldo no fim do exercício 555.150 544.348
A amortização dos direitos de uso é efetuada pelo método linear considerando o 
período de vigência dos contratos.
14. Fornecedores: 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores de mercadorias para revenda 606.944 561.924
Fornecedores de bens e serviços 23.790 1.632
Fornecedores de bens e serviços - partes relacionadas 25.196 23.789
Total 655.930 587.345
15. Tributos e Contribuições a Recolher: 31/12/2025 31/12/2024
ICMS 47.663 39.256
PIS 13.599 7.441
COFINS 64.656 35.208
IRPJ 101.708 23.397
CSLL 47.004 11.807
INSS 19.984 17.744
FGTS 6.130 5.520
IRRF 16.655 13.999
Outros impostos e contribuições 552 504
Total 317.951 154.876
16. Empréstimos e Financiamentos: O saldo de empréstimos e financiamentos 
refere-se integralmente a transações de CDCI - Crédito Direto ao Consumidor 
com Interveniência no montante de R$725.271 (2024 - R$518.671); trata-se de 
alternativa de financiamento de vendas para os clientes onde a Sociedade conti-
nua sendo responsável pelo risco de crédito dessa modalidade de operação. 
A taxa de juros média aplicada nessas transações foi de 16,60% (2024 - 13,22%). 
Os empréstimos e financiamentos na data-base de 31 de dezembro de 2025 
possuem vencimentos em 2026 e 2027, R$647.189 e R$3.338, respectivamente.

A movimentação dos empréstimos e financiamentos está apresentada a seguir:
31/12/2025 31/12/2024

Saldo no início do exercício 518.671 400.462
Novos financiamentos por terceiros 1.275.212 1.027.219
Pagamentos por financiamentos de terceiros (1.068.612) (909.010)
Saldo no final do exercício 725.271 518.671
Não há empréstimos vinculados a garantias e não há contratos com “covenants”.
17. Salários e Benefícios: 31/12/2025 31/12/2024
Salários e comissões a pagar 40.548 36.445
Provisão de férias e encargos 76.896 69.972
Pensão alimentícia a pagar 312 286
Participação nos resultados 24.000 20.467
Outras provisões 5.955 1.315
Total 147.711 128.485
18. Provisões para Riscos: A Sociedade é parte em processos judiciais e admi-
nistrativos de natureza tributária, cível e trabalhista, distribuídos em diversas ins-
tâncias. A Administração, com base na avaliação dos assessores jurídicos, cons-
tituiu provisão para as causas cujo desfecho desfavorável é considerado provável.

31/12/2024 Adições Reversões 31/12/2025
Provisão para riscos 23.000 – (1.000) 22.000
Total 23.000 – (1.000) 22.000

31/12/2023 Adições Reversões 31/12/2024
Provisão para riscos 59.000 – (36.000) 23.000
Total 59.000 – (36.000) 23.000
A provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas é constituída com base em
pareceres jurídicos e avaliação da Administração sobre os processos conhecidos 
na data do balanço. Devido as causas trabalhistas e cíveis serem de temas e va-
lores similares, a provisão é considerada com base no histórico de perdas aplica-
do sobre as contingências em aberto, considerando todas as probabilidades de 
risco, incluindo prováveis, possíveis e remotas, na data-base das demonstrações
financeiras. O montante de provisão para causas trabalhistas monta R$16.000 e 
para causas cíveis monta R$1.600. Para as causas de natureza fiscal a análise é
realizada de forma analítica avaliando o risco para cada evento e a totalidade dos
processos referentes a causas fiscais está provisionada devido serem considera-
das pela administração, em conjunto com seus assessores jurídicos, como risco
provável totalizando o montante de provisão para causas fiscais em R$4.400. As
causas classificadas como risco possível somam R$28.800. Em 31 de dezembro 
de 2025, a Sociedade mantém depósitos judiciais no montante de R$20.657
(2024 - R$19.344) para determinadas causas judiciais; esses depósitos judiciais
estão sendo apresentados no ativo não circulante. 
19. Patrimônio Líquido: Capital social:  Em 23 de maio de 2024, por meio de 
assembleia dos acionistas foi aprovado o aumento de capital por bonificação de
21.600.000 ações, no montante de R$54.000, e aumento de capital por subscri-
ção de 50.400.000 de ações, no montante de R$126.000, totalizando R$180.000
de aumento de capital no exercício findo em 31 de dezembro de 2024. Em 31 de
dezembro de 2024, o capital social subscrito e integralizado está composto por 
1.392.000.000 ações, no valor nominal de R$2,50 (dois reais e cinquenta centa-
vos) cada uma, totalizando R$3.480.000. Em 30 de abril de 2025, por meio de 
assembleia dos acionistas foi aprovado o aumento de capital por subscrição de 
48.000.000 de ações, no montante de R$120.000. Em 22 de dezembro de 2025, 
por meio de assembleia dos acionistas foi aprovado o aumento de capital por 
bonificação de 480.000.000 de ações, no montante de R$1.200.000, totalizando
R$1.320.000 de aumento de capital no exercício findo em 31 de dezembro de 
2025. Em 31 de dezembro de 2025, o capital social subscrito e integralizado está 
composto por 1.920.000.000 ações, no valor nominal de R$2,50 (dois reais e 
cinquenta centavos) cada uma, totalizando R$4.800.000. Distribuição de dividen-
dos: A distribuição de dividendos pode ser deliberada a qualquer momento, por
decisão dos acionistas. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Socie-
dade realizou a distribuição de dividendos no montante de R$ 978.000, deliberada
em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 09 de dezembro de 2025, com
pagamento integral em 26 de dezembro de 2025. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024, a Sociedade não realizou distribuição de dividendos. Juros 
sobre o capital próprio: Em 2023, foi aprovada distribuição de juros sobre capital
próprio no montante de R$325.000, R$276.250, líquido de imposto de renda reti-
do na fonte, sendo pagos o montante de R$ 100.250 em 2024 através de caixa e
R$ 126.000 utilizado como aumento de capital no exercício de 2024 restando um 
saldo a pagar de R$50.000 em 2025. Além disso, no exercício de 2024, foi apro-
vada distribuição de juros sobre capital próprio no montante de R$360.000, 
R$306.000, líquido de imposto de renda retido na fonte, a serem pagos em anos 
subsequentes. Em 2025, foi aprovada distribuição de juros sobre capital próprio 
no montante de R$528.000, R$448.800, líquido de imposto de renda retido na 
fonte. No exercício de 2025, foram pagos o montante de R$ 385.200 de JSCP
referentes a R$ 132.000 da distribuição aprovada em 2025 e R$ 253.200 referen-
te a distribuição de anos anteriores restando um saldo a pagar de R$ 378.800 
para a data finda em 31 de dezembro de 2025. Reserva legal:  A reserva legal tem
por fim, assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada
para compensar prejuízos ou aumentar o capital. A sua constituição se dá ao limi-
te de 5% sobre o lucro líquido do exercício não excedendo 20% do Capital Social. 
Reserva de lucros: Conforme o artigo 35, item “c” do estatuto social da Sociedade,
o saldo remanescente do lucro líquido, após a constituição da reserva legal e
possível distribuição de dividendos obrigatórios e/ou Juros Sobre Capital Próprio,
ficará à disposição da assembleia geral que decidirá sua destinação, podendo 
mantê-lo em contas de reservas. 
20. Receita Operacional Líquida: 31/12/2025 31/12/2024
Venda de mercadorias bruta 8.327.039 7.816.615
Ajuste a valor presente (374.539) (273.436)
Devoluções e cancelamentos (86.461) (59.299)
Tributos sobre as receitas (1.999.236) (1.872.667)
Total 5.866.803 5.611.213
21. Custos e Despesas por Natureza: 31/12/2025 31/12/2024
Custos das mercadorias vendidas 3.684.031 3.372.815
Bonificações sobre compras (281.983) (224.134)
Depreciação e amortização 276.519 269.872
Despesas com prestadores de serviços 224.590 199.099
Despesas com pessoal 989.312 897.578
Despesas com publicidade 101.390 90.822
Despesas com riscos e contingências (1.000) (36.000)
Perdas com crédito, líquido das recuperações 299.882 106.953
Despesas com serviços, manutenção, tarifas e outras 210.137 202.348
Total 5.502.879 4.879.353
Custos das mercadorias vendidas (3.402.048) (3.148.681)
Despesas com vendas (1.304.658) (965.858)
Despesas gerais e administrativas (796.172) (764.813)
Total de despesas (5.502.878) (4.879.353)
22. Outras Receitas, Líquidas: 31/12/2025 31/12/2024
Outras receitas, líquidas 211.708 148
Total 211.708 148
Conforme mencionado na nota 8, em fevereiro de 2025, houve o trânsito em jul-
gado sobre processo relacionado a exclusão do ICMS-ST na base de cálculo do 
PIS e de COFINS. A Sociedade quantificou e registrou os referidos créditos refe-
rente ao período de 2018 a 2025, os quais na data-base de 31 de dezembro de
2025, montam R$475.812, sendo R$357.539 de principal, registrado no resultado 
na rubrica outras receitas, líquidas e R$118.273 de atualização monetária, regis-
trado na rubrica receitas financeiras.
23. Resultado Financeiro: 31/12/2025 31/12/2024
Abatimentos e descontos a prestamistas (27.834) (29.955)
Variação cambial passiva (33.742) –
Ajuste a valor presente sobre arrendamentos (60.647) (59.321)
Despesas com juros (1.203) (615)
Total das despesas financeiras (123.426) (89.891)
Realização do ajuste a valor presente 340.771 275.508
Receita de aplicações financeiras 503.848 357.760
Receita de juros, multas de mora de clientes 51.761 46.404
Receita sobre financiamentos aos clientes 57.472 66.404
Receita de atualização monetária de créditos 
 tributários (a) 135.897 52.215
Variação cambial ativa – 61.917
Outras 487 432
Total das receitas financeiras 1.090.236 860.640
Resultado financeiro 966.810 770.749
Conforme mencionado nas notas 8 e 22, em 2025, foi registrado o montante de 
R$118.273 referente à atualização monetária sobre os créditos extemporâneos de
PIS/COFINS, os quais foram integralmente registrados no exercício findo em 2025. 
24. Imposto de Renda e Contribuição Social: a) Imposto de renda e contribuição 
social diferidos: A composição do imposto de renda e contribuição social diferidos 
está demonstrada a seguir:
Diferenças temporárias 31/12/2025 31/12/2024
Provisão para riscos 22.000 23.000
Provisão de bonificações a receber (42.342) (12.524)
Provisão para perdas esperadas com créditos 232.973 191.827
Ajuste a valor presente - contas a receber 119.578 85.810
Ajuste a valor presente - arrendamentos (5.884) (14.063)
Variação cambial não realizada 33.742 (61.916)
Outras provisões 4.204 1.315

364.271 213.449
Alíquota de imposto de renda e contribuição social 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos 123.852 72.572
b) Conciliação entre o imposto de renda e a contribuição social - efetiva e nominal:
A conciliação entre as despesas de imposto de renda e contribuição social efetiva 
e nominal está apresentada a seguir:

2025 2024
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social1.542.443 1.502.757
Taxa de impostos combinada 34% 34%
Resultado da aplicação direta da alíquota combinada (524.430) (510.937)
Efeito tributário sobre as movimentações:
 Juros sobre capital próprio creditados 179.520 122.400
 Atualização de créditos tributários 46.205 17.753
 Incentivo fiscal - Lei do Bem – 3.657
 Recuperação de tributos – –
 Outras diferenças permanentes, líquidas 23.728 23.566
Imposto de renda e contribuição social (274.977) (343.561)
Imposto de renda e contribuição social:
 Corrente (326.256) (284.809)
 Diferido 51.279 (58.752)

(274.977) (343.561)
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 da Lojas Cem S.A. 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

25. Instrumentos Financeiros e Gestão de Riscos: As tabelas a seguir apre-
sentam os valores contábeis e os valores justos dos ativos e dos passivos finan-
ceiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo, o valor contábil é uma 
aproximação razoável do valor justo:

31/12/2025 31/12/2024

Ativos Nota
Valor 

contábil
Valor  
justo

Valor 
contábil

Valor  
justo

Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 4 588.444 588.444 695.576 695.576
Aplicações financeiras 5 2.618.665 2.618.665 2.801.980 2.801.980
Pelo custo amortizado
Contas a receber de clientes 6 3.089.240 3.089.240 2.800.366 2.800.366
Outros ativos 9 59.054 59.054 15.223 15.223

6.355.403 6.355.403 6.313.145 6.313.145
31/12/2025 31/12/2024

Passivos Nota
Valor 

contábil
Valor  
justo

Valor 
contábil

Valor  
justo

Pelo custo amortizado
Fornecedores 14 655.930 655.930 587.345 587.345
Empréstimos e financiamentos 16 725.271 725.271 518.671 518.671
Arrendamentos 13 555.150 555.150 544.348 544.348
Juros sobre capital próprio 19 378.800 378.800 356.000 356.000
Outros passivos 10.465 10.465 2.635 2.635

2.325.616 2.325.616 2.008.999 2.008.999
As tabelas abaixo apresentam as técnicas de valorização utilizadas na mensura-
ção dos valores justos de Níveis 1, 2 e 3, assim como os inputs significativos não 
observáveis utilizados.

Hierarquia do valor justo
Nota Valor justo em 2025 Nível 1 Nível 2

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 4 588.444 35.064 553.380
Aplicações financeiras 5 2.618.665 – 2.618.665

3.207.109 35.064 3.172.045
Passivos
Arrendamentos 13 555.150 – 555.150
Empréstimos e financiamentos 16 725.271 – 725.271

1.280.421 – 1.280.421
Nota Valor justo em 2024 Nível 1 Nível 2

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 4 695.576 19.486 676.090
Aplicações financeiras 5 2.801.980 – 2.801.980

3.497.556 19.486 3.478.070
Passivos
Arrendamentos 13 544.348 – 544.348
Empréstimos e financiamentos 16 518.671 – 518.671

1.063.019 – 1.063.019
• Nível 1: são classificados nesse nível caixa e bancos, registrados pelo valor de-
positado nas instituições financeiras. • Nível 2: são classificados nesse nível Certi-
ficados de Depósitos Bancários (CDB) e fundos de investimentos de renda fixa, 
emitidos por instituições financeiras, sendo o valor justo representado pelos juros 

da operação, apropriado “pro rata dia”, e financiamentos e empréstimos com 
operações CDCI. • Nível 3: não foi classificado nenhum instrumento financeiro nes-
se nível. a) Gerenciamento de riscos: A Administração procede à avaliação tem-
pestiva da posição da Sociedade, acompanhando os resultados financeiros obti-
dos e avaliando as projeções futuras, como forma de garantir o cumprimento do 
plano de negócios definido e o monitoramento dos riscos aos quais está exposta. 
b) Riscos de crédito: É o risco de a Sociedade incorrer em perdas decorrentes de 
um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da 
falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. As vendas para clientes 
são efetuadas mediante análise de crédito e risco e as transações financeiras são 
realizadas com instituições financeiras de primeira linha. Contas a receber e outros 
recebíveis: O risco de crédito surge da possibilidade de a Sociedade vir a incorrer 
em perdas resultantes do não recebimento de valores faturados a seus clientes, 
cujo saldo 31 de dezembro de 2025 era de R$3.089.240 (R$ 2.800.366 em 31 de 
dezembro de 2024). Parcela substancial das vendas da Sociedade são realizadas 
utilizando como modalidade de pagamento de carnê próprio, onde o risco é geren-
ciado por meio de análises periódicas do nível de inadimplência (com critérios 
consistentes para suportar os requerimentos do pronunciamento técnico CPC 48), 
bem como pela adoção de formas de cobrança. O valor contábil dos ativos finan-
ceiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do 
crédito na data das demonstrações financeiras está apresentada a seguir:
Exposição a riscos de crédito

Nota 2025 2024
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 4 588.444 695.576
Aplicações financeiras 5 2.618.665 2.801.980
Contas a receber de clientes 6 3.089.240 2.800.366
Outros ativos 9 59.054 15.223

6.355.403 6.313.145
Os saldos de Caixa e equivalentes de caixa e Aplicações financeiras com saldos 
de R$588.444 (R$ 695.576 em 31 de dezembro de 2024) e R$2.618.665 
(R$ 2.801.980 em 31 de dezembro de 2024), respectivamente, são mantidos com 
instituições financeiras de baixo risco avaliadas por agências de “rating”. c) Risco 
de liquidez: Na gestão do risco de liquidez, a Sociedade monitora e mantém um 
nível de caixa e equivalentes de caixa e de aplicações financeiras adequado para 
financiar as operações da Sociedade e mitigar os efeitos das flutuações nos fluxos 
de caixa. Em 31 de dezembro de 2025, a Sociedade mantinha capital circulante 
líquido no montante de R$5.469.799, com espaço suficiente frente as 
suas operações. A seguir estão apresentadas as maturidades contratuais dos 
ativos e passivos financeiros: 

31 de dezem-
 bro de 2025 Nota

Valor  
contábil

Fluxo  
de caixa 

 contratual
Até  

1 ano
Entre  

1 a 3 anos

Entre  
3  a 4 
 anos

Mais  
que 4 
 anos

Fornecedores 14 655.930 655.930 655.930 – – –
Empréstimos e
 financiamentos 16 725.271 725.271 725.271 – – –
Arrendamentos 13 555.150 555.150 308.235 129.728 76.502 40.685
Juros sobre 
 capital próprio 19 378.800 378.800 314.800 64.000 – –
Outros passivos 10.465 10.465 10.465 – – –

2.325.616 2.325.616 2.014.701 193.728 76.502 40.685

31 de dezem-
 bro de 2024 Nota

Valor  
contábil

Fluxo  
de caixa 

 contratual
Até  

1 ano
Entre  

1 a 3 anos

Entre  
3  a 4 
 anos

Mais  
que 4 
 anos

Fornecedores 14 587.345 587.345 587.345 – – –
Empréstimos e
 financiamentos 16 518.671 518.671 518.671 – – –
Arrendamentos 13 544.348 544.348 289.015 213.771 40.936 626
Juros sobre 
 capital próprio 19 356.000 356.000 300.000 56.000 – –
Outros passivos 2.635 2.635 2.635 – – –

2.008.999 2.008.999 1.697.666 269.771 40.936 626

Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da 

Sociedade, possam ocorrer significativamente em períodos ou em montantes 

diferentes. Risco de taxas de juros: Decorre da possibilidade de a Sociedade estar 

sujeita a ganhos ou perdas em seus ativos ou seus passivos financeiros 

decorrentes de variações nas taxas de juros. Visando à mitigação deste tipo de 

risco, a Sociedade busca diversificar a captação de recursos em termos de taxas 

prefixadas e pós-fixadas: 

Os instrumentos financeiros têm impactos de juros, conforme a seguir:

Instrumentos de taxa variável Taxa Nota 2025 2024
Ativos financeiros
Aplicações financeiras CDI 4 e 5 3.181.441 3.478.070
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos Pré-fixadas 16 725.271 518.671
Arrendamentos IPC-Fipe 13 555.150 544.348

Análise de sensibilidade para exposição a taxas de juros: As tabelas a seguir de-

monstram a análise de sensibilidade preparada pela Administração da Sociedade 

e o efeito das operações em 31 de dezembro de 2025: 

Apreciação das taxas: Cenário 1

Instrumentos

Expo- 
sição 
2025 Risco

Taxa de  
juros 

efetiva a.a.

Elevação  
do índice  

em 25%

Elevação  
do índice  

em 50%
% Valor % Valor

25% 50%
Ativos financeiros
Aplicações 
 financeiras 3.181.441 CDI 14,48 18,10 115.168 21,72 230.336
Passivos financeiros
Empréstimos e 
 financiamentos 725.271 Prefixada 16,60 20,75 30.099 24,9 60.198
Arrendamentos 555.150 IPC-Fipe 3,77 4,71 5.218 5,65 10.436
Efeito no resultado e no patrimônio líquido 150.485 300.970

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Lojas Cem S.A. - Salto - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Lojas Cem S.A. (“Sociedade”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
materiais. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Lojas Cem S.A. em 31 de dezembro de 2025, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, aplicáveis a auditorias de 
demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações 

financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando e divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a Administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Sociedade são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 

possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Sociedade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 

devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Campinas, 05 de maio de 2026
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Depreciação das taxas:
Cenário 2

Instrumentos

Expo- 
sição 
2025 Risco

Taxa de  
juros 

efetiva  
a.a.

Redução do 
índice em 25%

Redução do 
índice em 50%

% Valor % Valor
25% 50%

Ativos financeiros
Aplicações 
 financeiras 3.181.441 CDI 14,48 10,86 (115.168) 7,24 (230.336)
Passivos financeiros
Empréstimos e 
 financiamentos 725.271 Prefixada 16,60 12,45 (30.099) 8,3 (60.198)
Arrendamentos 555.150 IPC-Fipe 3,77 2,83 (5.218) 1,88 (10.436)
Efeito no resultado e 
 no patrimônio líquido (150.485) (300.970)
d) Gestão de capital: Os objetivos da Sociedade ao administrar seu capital são os
de salvaguardar a capacidade de continuidade da Sociedade para oferecer
retorno aos acionistas e benefícios a outras partes interessadas. Em 31 de
dezembro de 2025, a Sociedade não possui saldo significativo de empréstimos e 
financiamentos, conta com um patrimônio líquido robusto e índice de alavancagem
baixo para as suas operações. 
26. Transações que não Envolvem Caixa: a) Caixa: As demonstrações dos fluxos 
de caixa foram elaboradas de acordo com o pronunciamento técnico CPC 03 (R2). 
b) Imobilizado: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Sociedade 
efetuou a baixa de ativo imobilizado no montante líquido de R$465 (R$ 5 em 2024), 
sendo R$2.602 de custo e R$2.137 de depreciação.

2025 2024
Baixa de ativo imobilizado - custo 2.602 8.992
Baixa de ativo imobilizado - depreciação 2.137 8.992
c) Capital Social: A Sociedade obteve aumento de capital por subscrição de
48.000.000 (50.400.000 em 2024) de ações no valor de R$120.000 (R$ 126.000 
em 2024) através da utilização dos créditos de juros sobre capital próprio não 
distribuídos aos sócios em espécie. 
27. Seguros: A Sociedade mantém seguros para determinados bens do ativo 
imobilizado, imóveis locados e mercadorias para revenda, bem como para res-
ponsabilidade civil. O resumo das apólices vigentes em 31 de dezembro de 2025, 
é como segue:

Valor Segurado Vigência
Veículos 20.685 31/01/2026
Imóveis locados - Lojas 31.150 31/01/2026
Mercadorias para revenda e Depósito 1.200.000 31/01/2026
28. Eventos Subsequentes: Não há eventos subsequentes entre 1º de janeiro
de 2026 e a data de emissão dessas demonstrações financeiras que poderiam
afetar significativamente as informações apresentadas nestas demonstrações 
financeiras. 
29. Aprovação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras 
foram aprovadas pela administração e acionistas da Sociedade e foram 
autorizadas para emissão em 30 de abril de 2026.

Concessionária Prever Administração Cemiterial e 
Serviços Funerários S.A. (“Companhia”)

CNPJ/MF 47.863.166/0001-03 – NIRE 35.300.600.312
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 22 de Dezembro de 2025

DATA, HORA E LOCAL: Realizada às 10:30 horas do dia 22/12/2025 na sede social da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, 
no Estado de São Paulo, na Rua Prof. Antonio Prudente, nº 194, Liberdade, CEP 01.509-010. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensadas 
as formalidades de convocação em razão da presença de todos os acionistas da Companhia, face ao que faculta o Artigo 124, §4° da 
Lei 6.404/76 (conforme aditada “Lei das S.A.”), a saber: (a) FBS CONSTRUÇÃO CIVIL E PAVIMENTAÇÃO S.A., sociedade anônima, com 
sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 4777, 5º andar, Conjunto Norte, Jardim Universidade 
Pinheiros, CEP 05.477-903, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 66.806.555/0001-33, neste ato representada por seus diretores, os Srs.:  
(1) Emanuel Fagner dos Santos Silva, brasileiro, solteiro, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº XX.XXX.XXX-X SSP/
SP e inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX; e (2) Ewerton Crhistiano de Oliveira, brasileiro, casado, portador da cédula de 
identidade RG nº XX.XXX.XXX SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, ambos com escritório na sede da companhia que ora 
representam (“FBS”); (b) FUNERÁRIA CORAÇÃO DE JESUS LTDA., sociedade empresária limitada, com sede no Município de Botucatu, 
Estado de São Paulo, na rua Major Matheus, nº 122, bairro Vila dos Lavradores, CEP 18.609-083, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
48.995.740/0001-31, neste ato representada por seus administradores, os Srs. (1) LOURIVAL ANTÔNIO PANHOZZI, brasileiro, 
divorciado, comerciante, portador da Cédula de Identidade RG nº XX.XXX.XXX SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX;  
(2) LUCIANO ADENIR PANHOZZI, brasileiro, solteiro, comerciante, portador da Cédula de Identidade RG nº XX.XXX.XXX SSP/SP, inscrito 
no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX; (3) ALINE PANHOZZI, brasileira, divorciada, empresária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
XX.XXX.XXX-X SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX; e (4) MURILO PANHOZZI, brasileiro, casado no regime de separação 
total de bens, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº XX.XXX.XXX-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, 
todos com escritório na sede da sociedade que ora representam (“FUNERÁRIA CORAÇÃO DE JESUS”); (c) M4 INFRAESTRUTURA  
E PARTICIPAÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Carlos Maria 
Dela Paolera, nº 57, Bairro Bosque da Saúde, CEP 04.150-040, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 24.252.064/0001-48, neste ato 
representada nos termos do seu Contrato Social pelo Sr. Luis Claudio Mahana, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de 
identidade RG nº XX.XXX.XXX-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, com escritório na sede da sociedade que ora 
representa (“M4”); (d) PANHOZZI, ARRUDA E CIA FUNERARIA E PLANOS FUNERARIOS LTDA., sociedade empresária limitada, com 
sede no Município de Itapeva, Estado de São Paulo, na Rua Santos Dumont, nº 222, Centro, CEP 18.400-030, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 05.793.132/0001-31, neste ato representada por seus sócios administradores, os Srs. (1) RODRIGO ALVES DE ARRUDA, brasileiro, 
solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº XX.XXX.XXX-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX; 
(2) LUCIANO ADENIR PANHOZZI, brasileiro, solteiro, comerciante, portador da Cédula de Identidade RG nº XX.XXX.XXX SSP/SP, inscrito 
no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX; (3) MURILO PANHOZZI, brasileiro, casado no regime de separação total de bens, empresário, 
portador da cédula de identidade RG nº XX.XXX.XXX-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX; e (4) ALINE PANHOZZI, 
brasileira, divorciada, empresária, portadora da Cédula de Identidade RG nº XX.XXX.XXX-X SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.
XXX-XX, todos com escritório na sede da companhia que ora representam (“PANHOZZI, ARRUDA”); (e) PAX DOMINI PARTICIPAÇÕES 
LTDA., sociedade empresária limitada, com sede no Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, na Avenida Jornalista Assis 
Chateaubriand, nº 5.460, Bairro Velame, CEP 58.105-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.966.638/0001-32, neste ato representada 
por seus diretores, os Srs. (1) JOSÉ DE ARIMATÉA ROCHA, brasileiro, solteiro, empresário, portador da cédula de identidade RG nº XXX.
XXX SSP/PB, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX; e (2) JOÃO PEDRO DIAS DOS SANTOS ROCHA, brasileiro, casado, empresário, 
portador da cédula de identidade RG nº X.XXX.XXX SSP/PB, inscrito no CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, ambos com escritório na sede 
da sociedade que ora representam (“PAX DOMINI”); (f) CITY GRAVEYARDS LTDA., sociedade limitada, com sede na Cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo, na Avenida Brigadeira Faria Lima, nº 2.092, 6º andar, Jardim Paulistano, CEP 01451-905, inscrita no CNPJ/MF sob 
o número 55.238.266/0001-69 e registrada na JUCESP sob o NIRE nº 35.263.979.830, neste ato representada na forma do seu Contrato 
Social pelo Sr. Leonardo Teixeira Pereira, brasileiro, divorciado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº XX.XXX.XXX, CPF sob 
o nº XXX.XXX.XXX-XX, com escritório na sede da sociedade que ora representa (“CITY GRAVEYARDS”) e (g) ZETTA INFRAESTRUTURA E 
PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade anônima, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na rua Gomes de Carvalho, nº 1356, 
15º andar, Cj. 152, Sala A, Bairro Vila Olímpia, CEP 04547-005, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.696.380/0001-43, neste ato, 
representada nos termos do seu Estatuto Social pelo Sr. Rafael Henrique Guerra, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula 
de Identidade RG nº XX.XXX.XXX-X SSP/SP, CPF/MF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, com escritório na sede da companhia que ora representa 
(“ZETTA”) e, quando referida em conjunto com a FBS, a Funerária Coração de Jesus, a M4, a Panhozzi, Arruda, a Pax Domini e o Cix 
Citizen, as “ACIONISTAS”), conforme assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas, arquivado na sede da Companhia. 
MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Juraci Pereira Pimentel Júnior e secretariados pelo Sr. Emanuel Fagner dos Santos Silva. 
ORDEM DO DIA: Examinar, discutir e deliberar sobre: (a) a lavratura da presente ata em forma de sumário das deliberações; (b) a 

(i) Filial 26 - localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. 
Pacaembu, nº 01254, Pacaembu, São Paulo (SP), CEP 01234-000, (c) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. DELIBERAÇÕES: 
O Sr. Presidente declarou instalada a Assembleia e discussão sobre as matérias da ordem do dia, que foram aprovadas pelos Acionistas 
por unanimidade, sem restrições, objeções ou oposições, conforme segue: a) A lavratura da presente ata em forma de sumário das 
deliberações, conforme Art. 130, §1º da Lei das S.A.; b)  

funerária, a saber: i. Filial 26: na Av. Pacaembu, nº 01254, Pacaembu, CEP 01234-000, ainda em processo de abertura e sem NIRE, 
que terá por objeto a execução de serviços de funerária. c) A inclusão do número do NIRE e dos CNPJ na Filial 25, com a consequente 

“Filial 25- localizada 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Cesário Mota Júnior, nº 112, Santa Cecília, CEP 01221-900, inscrita no 
CNPJ sob o nº 47.863.166/0030-30 e NIRE sob o nº 35907334449.” Por consequência, o Artigo 2º do Estatuto Social da Companhia 
passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de  
São Paulo, na Rua Professor Antonio Prudente, nº 194, Bairro Liberdade, CEP 01509-010, podendo abrir e encerrar filiais e escritórios, 
em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante deliberação da Diretoria. Parágrafo Único: A Companhia possui as seguintes 
filiais, que executarão as atividades definidas no Artigo 3º deste Estatuto Social, conforme aplicável: Filial 1 - localizada na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Francisco Falconi, nº 437, Bairro Jardim Avelino, CEP 03227-000, inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 47.863.166/0002-86 e no NIRE sob o nº 35906523221; Filial 2 - localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Amador Bueno da Veiga, nº 333, Bairro Penha, CEP 03635-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0003-67 e no 
NIRE sob o nº 35906523230; Filial 3 - localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Francisco Falconi, nº 837, 
Bairro Jardim Avelino, CEP 03227-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 7.863.166/0004-48 e no NIRE sob o nº 35906523248; Filial 4 
- localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Antonio de Sena, nº 82, Bairro Jardim Casablanca, CEP 05846-080, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0005-29 e no NIRE sob o nº 35906523256; Filial 5 - localizada na Cidade de São Paulo, no 
Estado de São Paulo, na Rua Serra de São Domingos, 1597, Bairro Vila Carmosina, CEP 08290-370, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 47.863.166/0006-00 e no NIRE sob o nº 35906523264; Filial 6 - localizada na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na 
Avenida Itaberaba, 250, Bairro Freguesia do Ó, CEP 02734-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0007-90 e no NIRE sob o 
nº 35906523272; Filial 7 - localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Professor Antônio Prudente, nº 194, Bairro 
Liberdade, CEP 01509-010, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0008-71 e no NIRE sob o nº 35906523281; Filial 8 - localizada 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Voluntários da Pátria, nº 4078, Bairro Santana, CEP 02402-500, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0009-52 e no NIRE sob o nº 35906523299; Filial 9 - localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Avenida Francisco Falconi, nº 837, Parte B, Bairro Jardim Avelino, CEP 03227-000, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 47.863.166/0010-96 e no NIRE sob o nº 35906661462; Filial 10 - localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Serra de São Domingos, nº 1597, Parte B, Bairro Vila Carmosina, CEP 08290-370, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0011-77 
e no NIRE sob o nº 35906661471; Filial 11 - localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Antônio de Sena, nº 82, 
Parte B, Bairro Jardim Casablanca, CEP 05846-080, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0012-58 e no NIRE sob o 
nº 35906661489; Filial 12 - localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Giovanni Gronchi, nº 1358, Bairro 
Morumbi, CEP 05651-001, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0013-39 e no NIRE sob o nº 35906661497; Filial 13 - localizada 
na Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Avenida Vereador José Diniz, nº 2348, Bairro Campo Belo, CEP 04604-004, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0015-09 e no NIRE sob o nº 35906661519; Filial 14 - localizada na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Padre José de Anchieta, nº 964, Bairro Santo Amaro, CEP 04742-001, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 47.863.166/0016-81 e no NIRE sob o nº 35906661527; Filial 15 - localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Pires do Rio, nº 3439, Parte A, Bairro Jardim Norma, CEP 08240-230, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0017-62 e 
no NIRE sob o nº 35906661535; Filial 16 - localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Pires do Rio, nº 3439, 
Parte B, Bairro Jardim Norma, CEP 08240-230, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0018-43 e no NIRE sob o nº 35906661543; 
Filial 17 - localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Santa Marcelina, nº 276, Bairro Vila Carmosina, 
CEP 08270-070, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0019-24 e no NIRE sob o nº 35906661721; Filial 18 - localizada na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Francisco Falconi, nº 437, Parte B, Bairro Jardim Avelino, CEP 03227-000, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0020-68 e no NIRE sob o nº 35906661730; Filial 19 - localizada na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida Padre Estanislau de Campos, nº 677, Conjunto Habitacional Manoel da Nóbrega, CEP 03590-060, inscrita no 
CNPJ sob o nº 47.863.166/0021-49 e no NIRE sob o nº 35906718464; Filial 20 - localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua do Oratório, nº 1342, Mooca, CEP 03116-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0025-72 e no NIRE sob o nº 
35906765012; Filial 21 - localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elias Guimarães, nº 190, 186, 180, 178, 
do lote 19, da Quadra 1, Vila Robertina, CEP 03807-260, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0023-00 e no NIRE sob o nº 
35906764997; Filial 22 - localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Thereza Mouco de Oliveira, nº 11, Vila 
Maracanã, CEP 05846-420, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0026-53 e no NIRE sob o nº 35906835941. Filial 23 - 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Guilherme Eiras, nº 118, Vila Doutor Eiras, CEP 08010-220, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.863.166/0027-34 e no NIRE sob o nº 35906835959. Filial 24 - localizada na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Rodrigues Costa, nº 76, Sala 01, Vila Maria Alta, CEP 02133-030, CNPJ 47.863.166/0029-04 e 
no NIRE sob o nº 35907309690. Filial 25 - localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Doutor Cesário Mota 
Júnior, nº 112, Santa Cecília, CEP 01221-900, inscrita no CNPJ sob o nº 47.863.166/0030-30 e NIRE sob o nº 35907334449. Filial 26: 
na Av. Pacaembu, nº 01254, Pacaembu, CEP 01234-000, ainda em processo de abertura e sem NIRE. Ato contínuo, os Acionistas 
alteram o Parágrafo 4º, item “a.” do Artigo 3º do Estatuto Social da Companhia para fazer constar que a nova Filial 25 exercerá a 
atividade de funerária, devendo o Artigo 3º, §4ª, a. vigorar com a seguinte nova redação: “(...) Parágrafo Quarto: As filiais da Companhia 
executarão as seguintes atividades, nos termos do Parágrafo Terceiro acima: a. As filiais 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 12, 13, 14, 15, 17, 19, 
21, 22, 23, 24, 25 e 26 executarão as atividades relacionadas aos serviços de funerárias, conforme aplicável; (...)” c) Em função das 
deliberações acima, os Acionistas consolidam o Estatuto Social da Companhia (Anexo I). ENCERRAMENTO E ASSINATURAS: 
Preenchidas todas as formalidades legais, a Assembleia foi reaberta para discussões adicionais, o presidente suspendeu os trabalhos 
pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual foi lida, analisada, aprovada, e assinada em comum acordo pelos Acionistas, 
juntamente com os membros da mesa. Assinaturas: Sr. Juraci Pereira Pimentel Junior - Presidente, e Sr. Emanuel Fagner dos Santos 
Silva - Secretário; Acionistas: ZETTA (por Rafael Henrique Guerra); FBS (por Emanuel Fagner dos Santos Silva e Ewerton Crhistiano de 
Oliveira); M4 (por Luis Claudio Mahana); CIX CITIZEN (por Plinio Ripari e Sergio Antonio Rodrigues); FUNERÁRIA CORAÇÃO DE JESUS 
(por Lourival Antônio Panhozzi, Luciano Adenir Panhozzi, Aline Panhozzi e Murilo Panhozzi); PAX DOMINI (por José de Arimatéa Rocha e 
Pedro Dias dos Santos Rocha); e PANHOZZI, ARRUDA (por Rodrigo Alves de Arruda, Luciano Adenir Panhozzi, Murilo Panhozzi e Aline 
Panhozzi). São Paulo, 22/12/2025. Mesa: Juraci Pereira Pimentel Junior - Presidente, e Emanuel Fagner dos Santos Silva - Secretário. 
JUCESP nº 45.393/26-6 e JUCESP/NIRE nº 3590736006-7 em 10/02/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

FIERZA PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ/MF nº 10.443.932/0001-62

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA (AGE)
Ficam convocados os Senhores Sócios para a Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada na Cidade de sua 
sede social na Rua Ribeiro Lisboa, 576, conforme abaixo: PRIMEIRA CONVOCAÇÃO - Data: 28 de maio de 2026
Horário: 14h00, SEGUNDA CONVOCAÇÃO - Data: 28 de maio de 2026 Horário: 15h00, A assembleia instalar-se-á, 
em primeira convocação, com a presença de sócios que representem, no mínimo, 1/2 (metade) do capital social 

-

às matérias a serem deliberadas encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas no Local da AGE, durante o 
horário comercial. São Paulo, 08 de maio de 2026.

Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros XXI S.A.
CNPJ/ME nº 40.004.405/0001-12 - NIRE: 35300560621

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 
NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM 3 (TRÊS) SÉRIES, SENDO A 1ª (PRIMEIRA) SÉRIE E A 2ª (SEGUNDA) SÉRIE DA ESPÉCIE  
QUIROGRAFÁRIA A SER CONVOLADA EM ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS  

RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO, E A 3ª (TERCEIRA) SÉRIE DA ESPÉCIE SUBORDINADA, A SER CONVOLADA EM ESPÉCIE COM 
GARANTIA REAL, PARA COLOCAÇÃO PRIVADA, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS XXI S.A.

NOTA DE RETIFICAÇÃO: O presente Edital é republicado em retificação ao edital originalmente publicado em 30 de abril de 2026, exclu-
sivamente para sanar erros materiais, a saber: (i) o ano da data da Assembleia Geral de Debenturistas indicado no caput, que passa 
a constar como 11 de maio de 2026 (e não 11 de maio de 2025); (ii) a Nova Data de Vencimento das Debêntures Seniores indicada na 
Ordem do Dia, que passa a constar como 20 de maio de 2027 (e não 20 de maio de 2028); e (iii) o endereço de correio eletrônico do 
Agente Fiduciário para envio de solicitações de acesso e instruções de voto, que passa a constar como agentefiduciario@vortx.com.
br (e não corporate@vortx.com.br) (iv) o Endereço da Travessia Securitizadora S.A. para que passe a constar Rua Tabapuã nº41, 13 
andar, Itaim Bibi. Permanecem inalterados todos os demais termos e condições do edital original, sendo mantidas a data, o horário e 
a forma de realização da Assembleia Geral de Debenturistas, sem reabertura ou interrupção do prazo de antecedência originalmente 
computado a partir da publicação de 30 de abril de 2026. A Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros XXI S.A., com sede na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, Itaim Bibi (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, nos 
termos da Cláusula 7.3 e 7.4 da “ 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM 3 (TRÊS) 
SÉRIES, SENDO A 1ª (PRIMEIRA) SÉRIE E A 2ª (SEGUNDA) SÉRIE DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA A SER CONVOLADA EM ESPÉCIE COM 
GARANTIA REAL, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO, E A 3ª (TERCEIRA) SÉRIE DA ESPÉCIE 
SUBORDINADA, A SER CONVOLADA EM ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, PARA COLOCAÇÃO PRIVADA, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS FINANCEIROS XXI S.A.” (“Debêntures” e “Escritura de Emissão”, respectivamente) entre a Emissora e Vórtx Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fiduciário das Debêntures (“Agente Fiduciário”), convoca, os Srs. Debenturistas, 
a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 11 de maio de 2026 às 14h00, nos termos da 
Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“RCVM 81”) e da Cláusula 7.4. da Escritura de Emissão. A Assembleia será realizada 
exclusivamente digital, conforme instruções descritas abaixo, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovar ou não a alteração 
da data de vencimento das Debêntures Seniores da Escritura de Emissão, atualmente prevista para 20 de maio de 2026, nos termos 
da Cláusula 4.1.3 da Escritura de Emissão, para 20 de maio de 2027 (“Nova Data de Vencimento das Debêntures Seniores”) Todos os 
termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, salvo se 
conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma 
https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponi-
bilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio 
eletrônico para ri@grupotravessia.com.br, agentefiduciario@vortx.com.br e afn@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência 
à data marcada para a realização da Assembleia. Os Debenturistas que preferirem poderão enviar a Instrução de Voto, de acordo com 
Modelo de Manifestação de Voto, a ser encaminhado por e-mail em conjunto com o link de acesso à reunião, juntamente com cópias dos 
documentos de identificação e, conforme o caso, comprovação de poderes para representar Debenturistas devidamente assinados e com 
firma reconhecida ou com certificação digital de assinaturas ou por meio de assinatura eletrônica via Docusign ou plataforma equivalente, 
conforme o caso, em conformidade com o Decreto nº 10.278 de 18 de março de 2020. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso 
a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com 
o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora, de forma que a Emissora possa identificar e permitir 
o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser 
realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado 
digital via Docusign ou plataforma equivalente, sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura 
de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela 
Emissora ou pelo Agente Fiduciário. São Paulo, 04 de maio de 2026. TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS XXI S.A

ARAINVEST PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 06.139.408/0001-25 - NIRE 35.300.314.051

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Arainvest Participações S.A. para comparecer à sede social da 
Companhia, estabelecida na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Manoel da Nóbrega, 1280, 10º an-
dar, Ed. Kyoei, Paraíso, CEP 04001-004, a fim de se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, de modo presencial, 
a realizar-se em 19 de maio de 2026, em primeira convocação, às 10h30; e, em segunda convocação, às 11h, 
a fim de 1) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Contábeis relati-
vas ao exercício social encerrado em 31.12.2025; 2) fixar a remuneração global anual dos Administradores da 
Sociedade. São Paulo, 05 de maio de 2026. Edson Maioli - Diretor, e  Dionysios Emmanuil Inglesis - Diretor.

IRIDIO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ/MF nº 20.792.955/0001-36 - NIRE 35.300.468.236 

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 11 de Março de 2026
Data, Hora, Local: 11.03.2026, às 10hs, na sede social, na Av. Santo Amaro, 48, 03º andar, Cj. 32, Itaim Bibi, São Pau-
lo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Fernando Barretto Bergamin, Secretário: Marco Aure-
lio Comparato Duarte. Deliberações Aprovadas: 1. A destituição do Sr. Marcelo de Andrade, brasileiro, casado, 
administrador, RG nº 17.641.048/SSP-SP, CPF/MF nº 076.244.538-60, com endereço comercial em São Paulo/SP. 2. A 
eleição do Sr. Marco Aurelio Comparato Duarte, brasileiro, divorciado, administrador, RG nº 28595971-2 SSP/SP, 
CPF nº 280557508-31, com endereço comercial em São Paulo/SP. 2.1. a Diretoria passa a ser composta da seguinte for-
ma: Diretor - Término do Mandato: Fernando Barretto Bergamin, brasileiro, casado, administrador, RG nº 
19.124.124-6, CPF/MF nº 175.627.108-99, com endereço comercial em São Paulo/SP, 11.03.2029; Marco Aurelio 
Comparato Duarte, brasileiro, divorciado, administrador, RG nº 28595971-2 SSP/SP, CPF nº 280557508-31, com en-
dereço comercial em São Paulo/SP, 11.03.2029. Todos os Diretores acima qualificados, eleitos e reeleitos e com decla-
rações de desimpedimento arquivadas na sede, neste ato, tomam posse em seus cargos pelo prazo de 3 anos, 
até 11.02.2029. Todos os atos praticados até a presente data pela Diretoria, nos termos da lei e do Estatuto Social, são 
ratificados pelos Acionistas presentes, e nos termos do art. 150 da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”). Encerramento: Nada 
mais. São Paulo, 11.03.2026. Mesa: Fernando Barretto Bergamin - Presidente, Marco Aurelio Comparato 
Duarte - Secretário. JUCESP nº 99.033/26-4 em 24.03.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

SMART BREAK COMÉRCIO LANCHES S.A.
CNPJ/MF nº 30.782.083/0001-89 | NIRE 35300603940

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os acionistas da SMART BREAK COMÉRCIO LANCHES S.A. (“Companhia”), para reunirem-se 
em assembleia geral extraordinária, a ser realizada de forma [exclusivamente digital], por meio da plataforma Microsoft 
Teams, através do link meet.google.com/bwx-brrb-miq nos termos do artigo 124, §2-A da Lei nº 6.404/1976, no dia  
13 de maio de 2026, às 20:00 horas, em primeira convocação, e no dia 13 de maio de 2026, às 20:30 horas, em segunda 

(a) a emissão da 1ª (primeira) emissão de debêntures 
conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série única, para colocação privada, da Companhia no valor total 
de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos do Instrumento 
Particular de Escritura da Primeira Emissão de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Com Garantia Real, 
em Série Única, para Colocação Privada, conforme Anexo A (“Escritura”); (b)

conta vinculada, cuja outorga será objeto de deliberação pelo Conselho de Administração da Companhia em Reunião 
do Conselho de Administração a ser realizada em 13 de maio de 2026; (c) deliberar sobre o direito de preferência dos 
acionistas da Companhia para subscrição das Debêntures, nos termos do art. 171, §3º, da Lei das Sociedades por Ações 

de preferência pelos acionistas da Companhia; (d) a renúncia de Gabriel Azevedo Ferreira Alves ao cargo de membro 
do conselho de administração; (e) a eleição de Alexandre Lafer Frankel como membro do conselho de administração;  
e (f) a autorização à Diretoria da Companhia para adotar todas e quaisquer medidas e celebrar todos os documentos 
necessários à realização da Emissão das Debêntures.

Mdic define regras para crédito de
R$ 21,2 bilhões  do Move Brasil
O Ministério do Desenvolvi-

mento, Indústria, Comércio e Ser-
viços (Mdic) detalhou as regras
para acesso aos R$ 21,2 bilhões
em crédito do programa Move
Brasil, voltado à renovação da
frota de caminhões, ônibus e im-
plementos rodoviários no país.

A pasta publicou no Diário
Oficial da União (DOU) a porta-
ria com as normas que estabele-
cem quem pode contratar o finan-
ciamento e quais veículos são
elegíveis.

A medida busca facilitar a
compra de veículos com juros
mais baixos que os praticados no
mercado, ao mesmo tempo em
que impõe critérios ambientais e
de produção nacional.

O crédito está disponível para:
    Pessoas físicas, como

transportadores autônomos;
    Cooperativas;
    Empresas do setor de trans-

porte.
No caso de caminhões semi-

novos, a compra é restrita a autô-
nomos vinculados a cooperati-
vas, e os veículos devem ter sido
fabricados a partir de 2012.

Podem ser financiados:
    Caminhões;
    Ônibus;
    Implementos rodoviários

(como reboques e carrocerias).
Para serem aceitos no progra-

ma, os veículos precisam cumprir
duas exigências principais:

    Sustentabilidade: respeitar
limites de emissão de poluentes;

    Origem nacional: atender a
índices mínimos de fabricação no
Brasil.

Esses critérios seguem as di-
retrizes do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES), responsável por
operar os recursos.

Uma das formas de conseguir
condições ainda melhores no fi-
nanciamento é entregar um veícu-
lo antigo como parte do processo.

Para isso, o veículo usado
precisa:

    Estar em condições de ro-
dagem;

    Ter licenciamento regular
(2024 ou posterior);

    Ter mais de 20 anos de fa-
bricação;

    Após a operação, o propri-
etário deve comprovar que o ve-
ículo foi encaminhado para reci-
clagem em até 180 dias.

Financiamento
As condições financeiras das

linhas de crédito do programa,
como juros, prazos e carência,
foram regulamentadas pelo Con-
selho Monetário Nacional (CMN)
na terça-feira (5).

Os prazos variam conforme o
perfil:

    Até 10 anos (120 meses)
para autônomos, com até 12 me-
ses de carência (prazo para pa-
gar a primeira prestação);

    Até 5 anos (60 meses) para
empresas, com até 6 meses de
carência

    O valor máximo por fi-
nanciamento é de R$ 50 mi-

lhões por cliente.

Com a nova regulamentação,
o governo pretende:

    Renovar a frota de trans-
porte no país;

    Reduzir a emissão de polu-
entes;

    Incentivar a indústria naci-
onal;

    Ampliar o acesso ao crédi-
to com juros mais baixos.

A ampliação do programa foi
autorizada por medida provisó-
ria assinada pelo presidente Luiz
Inácio Lula da Silva e mais que
dobrou os recursos disponíveis,
que antes eram de R$ 10 bilhões.

A expectativa é que as novas
regras acelerem a adesão ao pro-
grama e ampliem os investimen-
tos no setor de transporte.
(Agência Brasil)


